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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 7/2022

de 10 de janeiro

Sumário: Proibição das práticas de bloqueio geográfico e de discriminação nas vendas eletróni-
cas para os consumidores das regiões autónomas.

Proibição das práticas de bloqueio geográfico e de discriminação nas vendas
eletrónicas para os consumidores das regiões autónomas

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei visa proibir o bloqueio geográfico e a discriminação injustificados, assim como 
outras formas de discriminação nas vendas em linha baseadas, direta ou indiretamente, no local 
de residência ou de estabelecimento do consumidor.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos da presente lei, entende -se por:

a) «Serviços prestados por via eletrónica» os serviços prestados pela Internet ou por meio 
de uma rede eletrónica cuja natureza torna a sua prestação essencialmente automatizada, envol-
vendo um nível muito reduzido de intervenção humana e impossível de assegurar sem recorrer às 
tecnologias da informação;

b) «Consumidor» uma pessoa singular ou coletiva, residente ou com sede em território nacional, 
a quem sejam fornecidos bens, prestados serviços ou transmitidos quaisquer direitos, destinados 
a uso não profissional, por pessoa que exerça com caráter profissional uma atividade económica 
que vise a obtenção de benefícios;

c) «Condições gerais de acesso» os termos, condições e outras informações, incluindo os 
preços líquidos de venda, que regulam o acesso dos consumidores aos produtos ou serviços ofe-
recidos para venda por um comerciante, estabelecidos, aplicados e postos à disposição do público 
em geral pelo comerciante ou em seu nome e que se aplicam independentemente da existência de 
um acordo negociado individualmente entre o comerciante e o consumidor;

d) «Interface online» qualquer forma de software, incluindo um sítio web ou uma parte dele e 
as aplicações, nomeadamente móveis, explorada por um comerciante ou em seu nome, que pro-
porciona aos consumidores acesso aos bens ou serviços do comerciante para efeitos da realização 
de uma transação que tem por objeto esses bens ou serviços;

e) «Comerciante» uma pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, com representação 
social ou não em território nacional, que atua, ainda que por intermédio de outra pessoa, com fins 
que se incluam no âmbito da sua atividade comercial, industrial, artesanal ou profissional;

f) «Operação de pagamento» o ato, iniciado pelo ordenante ou em seu nome, ou pelo beneficiário, 
de depositar, transferir ou levantar fundos, independentemente de quaisquer obrigações subjacentes 
entre o ordenante e o beneficiário.

Artigo 3.º

Âmbito subjetivo

A presente lei aplica -se aos comerciantes que disponibilizam bens ou prestam serviços em 
território nacional.
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Artigo 4.º

Acesso às interfaces online

1 — O comerciante não pode bloquear nem restringir, por meio de medidas de caráter tecnoló-
gico ou qualquer outro, o acesso do consumidor às suas interfaces online por razões relacionadas 
com o seu local de residência ou com o local de estabelecimento em território nacional.

2 — O comerciante não pode redirecionar o consumidor, por razões relacionadas com o seu 
local de residência ou com o local de estabelecimento em território nacional, para uma versão 
diferente da interface online a que o consumidor tentou aceder inicialmente.

3 — A proibição prevista no número anterior pode ser ultrapassada se o consumidor der con-
sentimento expresso a esse redirecionamento.

4 — As proibições impostas nos n.os 1 e 2 não são aplicáveis caso o bloqueio, restrição de 
acesso, ou o redirecionamento sejam necessários para assegurar o cumprimento de exigências 
legais às quais as atividades do comerciante estejam sujeitas.

Artigo 5.º

Acesso a bens e serviços

1 — O comerciante não pode aplicar condições gerais de acesso aos bens ou serviços diferentes 
em função do local de residência ou do local de estabelecimento do consumidor em território nacional.

2 — O comerciante tem a obrigação de disponibilizar condições de entrega dos seus bens ou 
serviços para a totalidade do território nacional.

3 — A obrigação imposta no número anterior não impede que o comerciante proponha con-
dições de entrega distintas em função do local de residência ou do local de estabelecimento do 
consumidor, nomeadamente quanto ao custo da entrega.

Artigo 6.º

Não discriminação por razões relacionadas com o pagamento

1 — O comerciante não pode aplicar diferentes condições a operações de pagamento, no âmbito 
dos instrumentos de pagamento por si aceites, por razões relacionadas com o local de residência, 
com o local de estabelecimento do consumidor em território nacional, com a localização da conta 
de pagamento, ou com o local de estabelecimento do prestador de serviços de pagamento.

2 — Quando tal se justifique por razões objetivas, a proibição imposta no n.º 1 não impede 
que o comerciante suspenda a entrega dos bens ou a prestação do serviço até receber uma con-
firmação de que a operação de pagamento foi devidamente iniciada.

3 — A proibição imposta no n.º 1 não impede que o comerciante cobre encargos pela utilização 
de um instrumento de pagamento, nos termos do Regulamento (UE) n.º 2018/302, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 28 de fevereiro de 2018, os quais não podem exceder os custos diretos 
suportados pelo comerciante pela utilização do instrumento de pagamento.

Artigo 7.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento das normas da presente lei compete à Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica e às autoridades regionais com competência no âmbito da fiscalização 
económica.

Artigo 8.º

Contraordenações

1 — Constitui contraordenação leve a violação do disposto no artigo 4.º
2 — Constitui contraordenação grave a violação do disposto nos artigos 5.º e 6.º
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Artigo 9.º

Coimas

1 — A contraordenação leve prevista no n.º 1 do artigo anterior é punida com coima de 50 € a 
1500 € ou de 100 € a 5000 €, consoante o agente seja pessoa singular ou coletiva.

2 — As contraordenações graves previstas no n.º 2 do artigo anterior são punidas com coima 
de 250 € a 3000 € ou de 500 € a 25 000 €, consoante o agente seja pessoa singular ou coletiva.

3 — Em caso de negligência, os montantes mínimos e máximos das coimas previstas nos 
números anteriores são reduzidos para metade.

4 — Sempre que o ilícito de mera ordenação social resulte da omissão de um dever, a apli-
cação da sanção e o pagamento da coima não dispensam o agente do seu cumprimento, se este 
ainda for possível.

5 — Pode haver lugar ao pagamento voluntário da coima pelo seu valor mínimo.
6 — A deteção da infração, o levantamento do auto, a instrução do processo e a aplicação das 

sanções previstas nos n.os 1 e 2 competem às autoridades identificadas no artigo 7.º
7 — O produto das coimas reverte:

a) 70 % para o Estado ou para as regiões autónomas, consoante o local de ocorrência da 
ação que consubstancia a infração;

b) 30 % para a entidade que procedeu à instrução do processo.

Artigo 10.º

Relatório anual

Compete ao Governo da República, nomeadamente ao ministério com competência na área 
da economia, ouvidas as regiões autónomas, a publicação de um relatório anual que descreva e 
quantifique a fiscalização no âmbito da presente lei.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 60 dias após a sua publicação.

Aprovada em 19 de novembro de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 24 de dezembro de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 4 de janeiro de 2022.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

114871117 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 8/2022

de 10 de janeiro

Sumário: Revê o regime da propriedade horizontal, alterando o Código Civil, o Decreto-Lei 
n.º 268/94, de 25 de outubro, e o Código do Notariado.

Revê o regime da propriedade horizontal, alterando o Código Civil, o Decreto -Lei n.º 268/94, 
de 25 de outubro, e o Código do Notariado

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei revê o regime da propriedade horizontal, procedendo à:

a) Alteração ao Código Civil, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 47 344, de 25 de novembro de 
1966;

b) Segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 268/94, de 25 de outubro, que estabelece normas 
regulamentares do regime da propriedade horizontal, alterado pelo Decreto -Lei n.º 81/2020, de 
2 de outubro;

c) Alteração ao Código do Notariado, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 207/95, de 14 de 
agosto.

Artigo 2.º

Alteração ao Código Civil

Os artigos 1419.º, 1424.º, 1427.º, 1431.º, 1432.º, 1436.º e 1437.º do Código Civil passam a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 1419.º

[...]

1 — [...]
2 — A falta de acordo para alteração do título constitutivo quanto a partes comuns pode ser 

suprida judicialmente, sempre que os votos representativos dos condóminos que nela não consin-
tam sejam inferiores a 1/10 do capital investido e a alteração não modifique as condições de uso, 
o valor relativo ou o fim a que as suas frações se destinam.

3 — O administrador, em representação do condomínio, pode outorgar a escritura ou elaborar 
e subscrever o documento particular a que se refere o n.º 1, desde que o acordo conste de ata 
assinada por todos os condóminos.

4 — (Anterior n.º 3.)
Artigo 1424.º

[...]

1 — Salvo disposição em contrário, as despesas necessárias à conservação e fruição das 
partes comuns do edifício e relativas ao pagamento de serviços de interesse comum são da res-
ponsabilidade dos condóminos proprietários das frações no momento das respetivas deliberações, 
sendo por estes pagas em proporção do valor das suas frações.
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2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as despesas relativas ao pagamento de 
serviços de interesse comum podem, mediante disposição do regulamento de condomínio, aprovada, 
sem oposição, por maioria dos condóminos que representem a maioria do valor total do prédio, 
ficar a cargo dos condóminos em partes iguais ou em proporção à respetiva fruição, desde que 
devidamente especificadas e justificados os critérios que determinam a sua imputação.

3 — As despesas relativas às partes comuns do prédio que sirvam exclusivamente algum dos 
condóminos ficam a cargo dos que delas se servem.

4 — [...]
5 — [...]
6 — Caso o estado de conservação das partes comuns referidas no n.º 3 do artigo 1421.º 

afete o estado de conservação ou o uso das demais partes comuns do prédio, o condómino a favor 
de quem está afeto o uso exclusivo daquelas apenas suporta o valor das respetivas despesas de 
reparação na proporção indicada no n.º 1, salvo se tal necessidade decorrer de facto que lhe seja 
imputável.

Artigo 1427.º

[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — São indispensáveis e urgentes as reparações necessárias à eliminação, num curto prazo, 

de vícios ou patologias existentes nas partes comuns que possam, a qualquer momento, causar ou 
agravar danos no edifício ou conjunto de edifícios, ou em bens, ou colocar em risco a segurança 
das pessoas.

Artigo 1431.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — A reunião prevista no n.º 1 deste artigo pode realizar -se, excecionalmente, no primeiro 

trimestre de cada ano se esta possibilidade estiver contemplada no regulamento de condomínio 
ou resultar de deliberação, aprovada por maioria, da assembleia de condóminos.

Artigo 1432.º

[...]

1 — [...]
2 — A convocatória indicada no n.º 1 é efetuada através de correio eletrónico para os con-

dóminos que manifestem essa vontade em assembleia de condóminos realizada anteriormente, 
devendo essa manifestação de vontade ficar lavrada em ata com a indicação do respetivo endereço 
de correio eletrónico.

3 — Na situação prevista no número anterior, o condómino deve enviar, pelo mesmo meio, 
recibo de receção do respetivo e -mail convocatório.

4 — (Anterior n.º 2.)
5 — (Anterior n.º 3.)
6 — (Anterior n.º 4.)
7 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, se estiverem reunidas as condições para 

garantir a presença, no próprio dia, de condóminos que representem um quarto do valor total do 
prédio, a convocatória pode ser feita para trinta minutos depois, no mesmo local.

8 — (Anterior n.º 5.)
9 — As deliberações têm de ser comunicadas a todos os condóminos ausentes, no prazo de 

30 dias, por carta registada com aviso de receção ou por correio eletrónico, aplicando -se, neste 
caso, o disposto nos n.os 2 e 3.

10 — (Anterior n.º 7.)
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11 — O silêncio dos condóminos é considerado como aprovação da deliberação comunicada 
nos termos do n.º 9.

12 — (Anterior n.º 9.)

Artigo 1436.º

[...]

1 — São funções do administrador, além de outras que lhe sejam atribuídas pela assem-
bleia:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) Verificar a existência do fundo comum de reserva;
f) Exigir dos condóminos a sua quota -parte nas despesas aprovadas, incluindo os juros legais 

devidos e as sanções pecuniárias fixadas pelo regulamento do condomínio ou por deliberação da 
assembleia;

g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) Executar as deliberações da assembleia que não tenham sido objeto de impugnação, no 

prazo máximo de 15 dias úteis, ou no prazo que por aquela for fixado, salvo nos casos de impos-
sibilidade devidamente fundamentada;

j) [Anterior alínea i).]
l) [Anterior alínea j).]
m) [Anterior alínea l).]
n) [Anterior alínea m).]
o) Informar, por escrito ou por correio eletrónico, os condóminos sempre que o condomínio for 

citado ou notificado no âmbito de um processo judicial, processo arbitral, procedimento de injunção, 
procedimento contraordenacional ou procedimento administrativo;

p) Informar, pelo menos semestralmente e por escrito ou por correio eletrónico, os condóminos 
acerca dos desenvolvimentos de qualquer processo judicial, processo arbitral, procedimento de 
injunção, procedimento contraordenacional ou procedimento administrativo, salvo no que toca aos 
processos sujeitos a segredo de justiça ou a processos cuja informação deva, por outro motivo, 
ser mantida sob reserva;

q) Emitir, no prazo máximo de 10 dias, declaração de dívida do condómino, sempre que tal 
seja solicitado pelo mesmo, nomeadamente para efeitos de alienação da fração.

r) Intervir em todas as situações de urgência que o exijam, convocando de imediato assembleia 
extraordinária de condóminos para ratificação da sua atuação.

2 — Sempre que estiver em causa deliberação da assembleia de condóminos relativamente 
a obras de conservação extraordinária ou que constituam inovação, a realizar no edifício ou no 
conjunto de edifícios, o administrador está obrigado a apresentar pelo menos três orçamentos de 
diferentes proveniências para a execução das mesmas, desde que o regulamento de condomínio 
ou a assembleia de condóminos não disponha de forma diferente.

3 — O administrador de condomínio que não cumprir as funções que lhe são cometidas neste 
artigo, noutras disposições legais ou em deliberações da assembleia de condóminos é civilmente 
responsável pela sua omissão, sem prejuízo de eventual responsabilidade criminal, se aplicável.

Artigo 1437.º

Representação do condomínio em juízo

1 — O condomínio é sempre representado em juízo pelo seu administrador, devendo demandar 
e ser demandado em nome daquele.
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2 — O administrador age em juízo no exercício das funções que lhe competem, como repre-
sentante da universalidade dos condóminos ou quando expressamente mandatado pela assembleia 
de condóminos.

3 — A apresentação pelo administrador de queixas -crime relacionadas com as partes comuns 
não carece de autorização da assembleia de condóminos.»

Artigo 3.º

Aditamento ao Código Civil

É aditado o artigo 1424.º -A ao Código Civil, com a seguinte redação:

«Artigo 1424.º -A

Responsabilidade por encargos do condomínio

1 — O condómino, para efeitos de celebração de contrato de alienação da fração da qual é 
proprietário, requer ao administrador a emissão de declaração escrita da qual conste o montante de 
todos os encargos de condomínio em vigor relativamente à sua fração, com especificação da sua 
natureza, respetivos montantes e prazos de pagamento, bem como, caso se verifique, das dívidas 
existentes, respetiva natureza, montantes, datas de constituição e vencimento.

2 — A declaração referida no número anterior é emitida pelo administrador no prazo máximo 
de 10 dias a contar do respetivo requerimento e constitui um documento instrutório obrigatório da 
escritura ou do documento particular autenticado de alienação da fração em causa, salvo o disposto 
no número seguinte.

3 — A responsabilidade pelas dívidas existentes é aferida em função do momento em que a 
mesma deveria ter sido liquidada, salvo se o adquirente expressamente declarar, na escritura ou 
no documento particular autenticado que titule a alienação da fração, que prescinde da declaração 
do administrador, aceitando, em consequência, a responsabilidade por qualquer dívida do vendedor 
ao condomínio.

4 — Os montantes que constituam encargos do condomínio, independentemente da sua 
natureza, que se vençam em data posterior à transmissão da fração, são da responsabilidade do 
novo proprietário.»

Artigo 4.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 268/94, de 25 de outubro

Os artigos 1.º, 3.º, 4.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 268/94, de 25 de outubro, passam a ter a se-
guinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

1 — São obrigatoriamente lavradas atas das assembleias de condóminos, redigidas e assi-
nadas por quem nelas tenha intervindo como presidente e subscritas por todos os condóminos 
nelas presentes.

2 — A ata contém um resumo do que de essencial se tiver passado na assembleia de condómi-
nos, indicando, designadamente, a data e o local da reunião, os condóminos presentes e ausentes, 
os assuntos apreciados, as decisões e as deliberações tomadas com o resultado de cada votação 
e o facto de a ata ter sido lida e aprovada.

3 — A eficácia das deliberações depende da aprovação da respetiva ata, independentemente 
da mesma se encontrar assinada pelos condóminos.

4 — (Anterior n.º 2.)
5 — (Anterior n.º 3.)
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6 — A assinatura e a subscrição da ata podem ser efetuadas por assinatura eletrónica qualificada 
ou por assinatura manuscrita, aposta sobre o documento original ou sobre documento digitalizado 
que contenha outras assinaturas.

7 — Para efeitos do disposto no presente artigo, vale como subscrição a declaração do condó-
mino, enviada por correio eletrónico, para o endereço da administração do condomínio, em como 
concorda com o conteúdo da ata que lhe tenha sido remetida pela mesma via, declaração esta que 
deve ser junta, como anexo, ao original da ata.

8 — Compete à administração do condomínio a escolha por um ou por vários dos meios 
previstos nos números anteriores, bem como a definição da ordem de recolha das assinaturas ou 
de recolha das declarações por via eletrónica, a fim de assegurar a aposição das assinaturas num 
único documento.

Artigo 3.º

[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Os condóminos devem informar o administrador do condomínio do seu número de contri-

buinte, morada, contactos telefónicos e endereço de correio eletrónico e atualizar tais informações 
sempre que as mesmas sejam objeto de alteração.

3 — A alienação das frações deve ser objeto de comunicação ao administrador do condomínio 
pelo condómino alienante, por correio registado expedido no prazo máximo de 15 dias a contar da 
mesma, devendo esta informação conter o nome completo e o número de identificação fiscal do 
novo proprietário.

4 — A falta de comunicação indicada no número anterior responsabiliza o condómino alienante 
pelo valor das despesas inerentes à identificação do novo proprietário e pelos encargos suportados 
com a mora no pagamento dos encargos que se vencerem após a alienação.

Artigo 4.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — No caso de, por deliberação da assembleia, o fundo comum de reserva ser utilizado para 

fim diverso do indicado no n.º 1, os condóminos devem assegurar o pagamento, no prazo máximo de 
12 meses a contar da deliberação, da quotização extraordinária necessária à reposição do montante 
utilizado, aplicando -se o disposto no artigo 6.º no caso de não cumprimento dessa obrigação.

4 — (Anterior n.º 3.)
Artigo 6.º

[...]

1 — A ata da reunião da assembleia de condóminos que tiver deliberado o montante das 
contribuições a pagar ao condomínio menciona o montante anual a pagar por cada condómino e 
a data de vencimento das respetivas obrigações.

2 — A ata da reunião da assembleia de condóminos que reúna os requisitos indicados no 
n.º 1 constitui título executivo contra o proprietário que deixar de pagar, no prazo estabelecido, a 
sua quota -parte.

3 — Consideram -se abrangidos pelo título executivo os juros de mora, à taxa legal, da obri-
gação dele constante, bem como as sanções pecuniárias, desde que aprovadas em assembleia 
de condóminos ou previstas no regulamento do condomínio.

4 — O administrador deve instaurar ação judicial destinada a cobrar as quantias referidas nos 
n.os 1 e 3.

5 — A ação judicial referida no número anterior deve ser instaurada no prazo de 90 dias a contar 
da data do primeiro incumprimento do condómino, salvo deliberação em contrário da assembleia 
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de condóminos e desde que o valor em dívida seja igual ou superior ao valor do indexante dos 
apoios sociais do respetivo ano civil.»

Artigo 5.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 268/94, de 25 de outubro

É aditado o artigo 1.º -A ao Decreto -Lei n.º 268/94, de 25 de outubro, com a seguinte redação:

«Artigo 1.º -A

Assembleia de condóminos por meios de comunicação à distância

1 — Sempre que a administração do condomínio assim o determine ou a maioria dos condó-
minos o requeira, a assembleia de condóminos tem lugar por meios de comunicação à distância, 
preferencialmente por videoconferência.

2 — Caso algum dos condóminos não tenha, fundamentadamente, condições para participar 
na assembleia de condóminos por meios de comunicação à distância e tenha transmitido essa im-
possibilidade à administração do condomínio, compete a esta assegurar -lhe os meios necessários, 
sob pena de a assembleia não poder ter lugar através daqueles meios».

Artigo 6.º

Alteração ao Código do Notariado

O artigo 54.º do Código do Notariado, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 207/95, de 14 de agosto, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 54.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — Os instrumentos pelos quais se partilhem ou transmitam direitos sobre prédios, ou se 

contraiam encargos sobre eles, não podem ser lavrados sem que se faça referência à declaração 
prevista no n.º 2 do artigo 1424.º -A do Código Civil, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do mesmo 
artigo.

4 — O disposto no n.º 2 não é aplicável:

a) [Anterior alínea a) do n.º 3.]
b) [Anterior alínea b) do n.º 3.]

5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)»

Artigo 7.º

Republicação

É republicado em anexo à presente lei, da qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 268/94, 
de 25 de outubro, na sua redação atual.

Artigo 8.º

Produção de efeitos

A alteração ao artigo 1437.º do Código Civil é imediatamente aplicável aos processos judiciais 
em que seja discutida a regularidade da representação do condomínio, devendo ser encetados os 
procedimentos necessários para que esta seja assegurada pelo respetivo administrador.
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Artigo 9.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 90 dias após a sua publicação, com exceção da alteração ao 
artigo 1437.º do Código Civil, que entra em vigor no dia seguinte ao da publicação.

Aprovada em 19 de novembro de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 26 de dezembro de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 4 de janeiro de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 7.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 268/94, de 25 de outubro

Artigo 1.º

Deliberações da assembleia de condóminos

1 — São obrigatoriamente lavradas atas das assembleias de condóminos, redigidas e assi-
nadas por quem nelas tenha intervindo como presidente e subscritas por todos os condóminos 
nelas presentes.

2 — A ata contém um resumo do que de essencial se tiver passado na assembleia de condómi-
nos, indicando, designadamente, a data e o local da reunião, os condóminos presentes e ausentes, 
os assuntos apreciados, as decisões e as deliberações tomadas com o resultado de cada votação 
e o facto de a ata ter sido lida e aprovada.

3 — A eficácia das deliberações depende da aprovação da respetiva ata, independentemente 
da mesma se encontrar assinada pelos condóminos.

4 — As deliberações devidamente consignadas em ata são vinculativas tanto para os condó-
minos como para os terceiros titulares de direitos relativos às frações.

5 — Incumbe ao administrador, ainda que provisório, guardar as atas e facultar a respetiva 
consulta, quer aos condóminos, quer aos terceiros a que se refere o número anterior.

6 — A assinatura e a subscrição da ata podem ser efetuadas por assinatura eletrónica qualificada 
ou por assinatura manuscrita, aposta sobre o documento original ou sobre documento digitalizado 
que contenha outras assinaturas.

7 — Para efeitos do disposto no presente artigo, vale como subscrição a declaração do condó-
mino, enviada por correio eletrónico, para o endereço da administração do condomínio, em como 
concorda com o conteúdo da ata que lhe tenha sido remetida pela mesma via, declaração esta que 
deve ser junta, como anexo, ao original da ata.

8 — Compete à administração do condomínio a escolha por um ou por vários dos meios 
previstos nos números anteriores, bem como a definição da ordem de recolha das assinaturas ou 
de recolha das declarações por via eletrónica, a fim de assegurar a aposição das assinaturas num 
único documento.
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Artigo 1.º -A

Assembleia de condóminos por meios de comunicação à distância

1 — Sempre que a administração do condomínio assim o determine ou a maioria dos condó-
minos o requeira, a assembleia de condóminos tem lugar por meios de comunicação à distância, 
preferencialmente por videoconferência.

2 — Caso algum dos condóminos não tenha, fundamentadamente, condições para participar 
na assembleia de condóminos por meios de comunicação à distância e tenha transmitido essa im-
possibilidade à administração do condomínio, compete a esta assegurar -lhe os meios necessários, 
sob pena de a assembleia não poder ter lugar através daqueles meios.

Artigo 2.º

Documentos e notificações relativos ao condomínio

1 — Deverão ficar depositadas, à guarda do administrador, as cópias autenticadas dos docu-
mentos utilizados para instruir o processo de constituição da propriedade horizontal, designadamente 
do projeto aprovado pela entidade pública competente.

2 — O administrador tem o dever de guardar e dar a conhecer aos condóminos todas as 
notificações dirigidas ao condomínio, designadamente as provenientes das autoridades admi-
nistrativas.

Artigo 3.º

Informação

1 — Na entrada do prédio ou conjunto de prédios ou em local de passagem comum aos 
condóminos deverá ser afixada a identificação do administrador em exercício ou de quem, a título 
provisório, desempenhe as funções deste.

2 — Os condóminos devem informar o administrador do condomínio do seu número de contri-
buinte, morada, contactos telefónicos e endereço de correio eletrónico e atualizar tais informações 
sempre que as mesmas sejam objeto de alteração.

3 — A alienação das frações deve ser objeto de comunicação ao administrador do condomínio 
pelo condómino alienante, por correio registado expedido no prazo máximo de 15 dias a contar da 
mesma, devendo esta informação conter o nome completo e o número de identificação fiscal do 
novo proprietário.

4 — A falta de comunicação indicada no número anterior responsabiliza o condómino alienante 
pelo valor das despesas inerentes à identificação do novo proprietário e pelos encargos suportados 
com a mora no pagamento dos encargos que se vencerem após a alienação.

Artigo 4.º

Fundo comum de reserva

1 — É obrigatória a constituição, em cada condomínio, de um fundo comum de reserva para 
custear as despesas de conservação do edifício ou conjunto de edifícios.

2 — Cada condómino contribui para esse fundo com uma quantia correspondente a, pelo 
menos, 10 % da sua quota -parte nas restantes despesas do condomínio.

3 — No caso de, por deliberação da assembleia, o fundo comum de reserva ser utilizado 
para fim diverso do indicado no n.º 1, os condóminos devem assegurar o pagamento, no prazo 
máximo de 12 meses a contar da deliberação, da quotização extraordinária necessária à repo-
sição do montante utilizado, aplicando -se o disposto no artigo 6.º no caso de não cumprimento 
dessa obrigação.

4 — O fundo comum de reserva deve ser depositado em instituição bancária, competindo à 
assembleia de condóminos a respetiva administração.
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Artigo 5.º

Atualização do seguro

1 — É obrigatória a atualização anual do seguro contra o risco de incêndio.
2 — Compete à assembleia de condóminos deliberar o montante de cada atualização.
3 — Se a assembleia não aprovar o montante da atualização, deve o administrador atualizar 

o seguro de acordo com o índice publicado trimestralmente pelo Instituto de Seguros de Portugal.

Artigo 6.º

Dívidas por encargos de condomínio

1 — A ata da reunião da assembleia de condóminos que tiver deliberado o montante das 
contribuições a pagar ao condomínio menciona o montante anual a pagar por cada condómino e 
a data de vencimento das respetivas obrigações.

2 — A ata da reunião da assembleia de condóminos que reúna os requisitos indicados no 
n.º 1 constitui título executivo contra o proprietário que deixar de pagar, no prazo estabelecido, a 
sua quota -parte.

3 — Consideram -se abrangidos pelo título executivo os juros de mora, à taxa legal, da obri-
gação dele constante, bem como as sanções pecuniárias, desde que aprovadas em assembleia 
de condóminos ou previstas no regulamento do condomínio.

4 — O administrador deve instaurar ação judicial destinada a cobrar as quantias referidas nos 
n.os 1 e 3.

5 — A ação judicial referida no número anterior deve ser instaurada no prazo de 90 dias a contar 
da data do primeiro incumprimento do condómino, salvo deliberação em contrário da assembleia 
de condóminos e desde que o valor em dívida seja igual ou superior ao valor do indexante dos 
apoios sociais do respetivo ano civil.

Artigo 7.º

Falta ou impedimento do administrador

O regulamento deve prever e regular o exercício das funções de administração na falta ou 
impedimento do administrador ou de quem a título provisório desempenhe as funções deste.

Artigo 8.º

Publicitação das regras de segurança

O administrador deve assegurar a publicitação das regras respeitantes à segurança do edifício 
ou conjunto de edifícios, designadamente à dos equipamentos de uso comum.

Artigo 9.º

Dever de informação a terceiros
O administrador, ou quem a título provisório desempenhe as funções deste, deve facultar cópia 

do regulamento aos terceiros titulares de direitos relativos às frações.

Artigo 10.º

Obrigação de constituição da propriedade horizontal e de obtenção da licença de utilização

Celebrado contrato -promessa de compra e venda de fração autónoma a constituir, e salvo 
estipulação expressa em contrário, fica o promitente -vendedor obrigado a exercer as diligências 
necessárias à constituição da propriedade horizontal e à obtenção da correspondente licença de 
utilização.
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Artigo 10.º -A

Administração provisória

1 — Sempre que, por ato ou omissão dos condóminos, a assembleia de condóminos não 
reúna ou não sejam tomadas as decisões necessárias ao cumprimento das obrigações legais de 
elaboração do regulamento do condomínio, de contratação do seguro obrigatório ou de constitui-
ção do fundo de reserva, e se não existir administrador, qualquer condómino pode assegurar o 
cumprimento das mesmas como administrador provisório, devendo, nesse caso, dar cumprimento 
ao disposto no artigo 3.º

2 — Uma vez cumpridas as obrigações previstas no número anterior, o administrador provi-
sório deve convocar a assembleia de condóminos para eleição do administrador e para prestar 
informação e contas sobre a sua administração.

3 — Se, apesar de regularmente convocada, a assembleia de condóminos não reunir ou não 
eleger administrador, o condómino que exerceu provisoriamente as funções de administração, nos 
termos dos números anteriores, pode comunicar aos outros condóminos o propósito de continuar 
a exercer o cargo de administrador provisório, nos termos do artigo 1435.º -A do Código Civil, ou 
requerer ao tribunal a nomeação de um administrador, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

4 — Quando o condómino que exerce as funções de administração provisória, nos termos 
do artigo 1435.º -A do Código Civil, for uma entidade pública com atribuições na área da gestão 
habitacional e for necessário promover a realização de obras nas partes comuns do edifício, esta 
pode recorrer à execução coerciva das mesmas, nos termos do artigo seguinte, sempre que não 
seja possível uma decisão da assembleia de condóminos para o efeito.

Artigo 11.º

Obras

1 — Para efeito de aplicação do disposto nos artigos 89.º a 91.º do Regime Jurídico da Urbani-
zação e Edificação (RJUE), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, relativamente 
a obras necessárias nas partes comuns do edifício, é suficiente a notificação ao administrador do 
condomínio.

2 — No caso do número anterior, se houver lugar à execução coerciva das obras, cada con-
dómino é responsável pelos encargos com a realização das mesmas na proporção da sua quota, 
sendo o respetivo pagamento assegurado nos termos dos artigos 108.º e 108.º -B do RJUE.

3 — No caso de edifício em que um dos condóminos é uma entidade pública com atribuições 
na área da gestão habitacional, as obras necessárias nas partes comuns podem ser determinadas 
e promovidas por essa entidade nos termos do regime a que se referem os números anteriores, 
caso em que a notificação e, se necessário, os elementos referidos no n.º 4 do artigo 89.º são por 
esta remetidos ao município competente, estando a correspondente operação urbanística sujeita 
a parecer prévio da câmara municipal nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do RJUE.

Artigo 12.º

Direito transitório

Nos prédios já sujeitos ao regime de propriedade horizontal à data da entrada em vigor do 
presente diploma deve, no prazo de 90 dias, ser dado cumprimento ao disposto no artigo 3.º

114871166 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 7/2022

de 10 de janeiro

Sumário: Prorroga o prazo de cedência temporária da gestão de estabelecimentos integrados do 
Instituto da Segurança Social, I. P., à Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.

O Decreto -Lei n.º 240/2015, de 14 de outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 68/2016, de 
3 de novembro, e 143/2017, de 29 de novembro, veio estabelecer o quadro legal de transmissão 
definitiva dos estabelecimentos sociais integrados do Instituto de Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), 
situados no distrito de Lisboa, à Santa Casa da Misericórdia de Lisboa (SCML).

Este normativo legal permitiu, por um lado, um novo quadro de gestão dos estabelecimen-
tos integrados do ISS, I. P., tendo -se consolidado, desde aquela data, a posse e a transmissão 
definitiva para a SCML da totalidade dos estabelecimentos identificados nos anexos I e II daquele 
decreto -lei.

Por outro lado, estabeleceu -se a cedência temporária da gestão dos estabelecimentos 
identificados no anexo III daquele decreto -lei à SCML, tendo os mesmos sido objeto de um 
processo de transmissão definitiva para outras entidades da rede solidária da economia 
social por parte do ISS, I. P., com exceção do Centro de Reabilitação de Paralisia Cerebral 
Calouste Gulbenkian, cuja gestão continua a ser assegurada pela Santa Casa da Misericórdia 
de Lisboa.

Neste contexto, importa conferir habilitação legal à gestão do referido equipamento, exercida 
até à presente data pela SCML, procedendo -se através do presente decreto -lei à prorrogação do 
respetivo prazo de cedência temporária.

Foi ouvida a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei procede à terceira alteração ao Decreto -Lei n.º 240/2015, de 14 de 
outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 68/2016, de 3 de novembro, e 143/2017, de 29 de no-
vembro, que estabelece o regime legal da transmissão dos estabelecimentos integrados do Instituto 
da Segurança Social, I. P., e respetivos apartamentos de autonomização, para a Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 240/2015, de 14 de outubro

O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 240/2015, de 14 de outubro, na sua redação atual, passa a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 3.º

[...]

1 — [...]
2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a gestão dos estabelecimentos é cedida até 

30 de setembro de 2023.
3 — [...]
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4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]»

Artigo 3.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos 
desde 30 de setembro de 2018.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de dezembro de 2021. — Pedro Gramaxo de 
Carvalho Siza Vieira — João Rodrigo Reis Carvalho Leão — Ana Manuel Jerónimo Lopes Correia 
Mendes Godinho.

Promulgado em 2 de janeiro de 2022.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 4 de janeiro de 2022.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

114870048 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 8/2022

de 10 de janeiro

Sumário: Define a competência para a execução dos projetos do Plano de Recuperação e Resiliência, 
no âmbito do Sistema Integrado das Redes de Emergência e Segurança de Portugal.

Em 2019, o Governo aprovou o Decreto -Lei n.º 81 -A/2019, de 17 de junho, que procedeu 
à reorganização institucional do SIRESP — Sistema Integrado das Redes de Emergência e 
Segurança de Portugal (rede SIRESP), tendo o Estado adquirido as participações sociais dos 
acionistas privados da SIRESP — Gestão de Redes Digitais de Segurança e Emergência, S. A., 
transferindo integralmente para a esfera pública a estrutura empresarial, assim como as fun-
ções relacionadas com a gestão, operação, manutenção, modernização e ampliação da rede 
SIRESP.

O Decreto -Lei n.º 34 -B/2021, de 14 de maio, procedeu à alteração ao Decreto -Lei n.º 81 -A/2019, 
de 17 de junho, tendo sido adotado um modelo transitório de gestão, operação, manutenção, mo-
dernização e ampliação da rede SIRESP. O referido decreto -lei veio definir o modelo institucional 
de desenvolvimento da área das tecnologias, comunicações e comunicações de emergência do 
Ministério da Administração Interna, prevendo a evolução para a gestão integrada assegurada por 
uma entidade da administração indireta do Estado, a criar por transformação institucional, inte-
grando as valências hoje existentes nos diversos serviços e organismos da área governativa da 
administração interna, no âmbito definido no parágrafo anterior.

Não tendo sido possível, por força do contexto político -constitucional atual, assegurar a 
criação e instalação da entidade acima referida no prazo previsto no Decreto -Lei n.º 34 -B/2021, 
de 14 de maio, de 180 dias, o Governo reitera a sua intenção de constituir a mesma no futuro 
próximo.

Por outro lado, a pandemia causada pela doença COVID -19 constitui uma emergência de 
saúde pública com impactos ao nível social e económico, aos quais foi necessário dar uma 
resposta imediata no plano sanitário, assim como através de um conjunto significativo de 
medidas de apoio ao emprego e aos rendimentos. Neste sentido, foi acordado pelo Conselho 
Europeu, em julho de 2020, o Mecanismo de Recuperação e Resiliência, que permite a cada 
país planear um conjunto de reformas e investimentos emergentes para atenuar os referidos 
impactos.

O Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) prevê, entre outros, o investimento 
TD -C19 -i04 — Infraestruturas críticas digitais eficientes, seguras e partilhadas, no qual se 
inclui um investimento de 36,5 milhões de euros para investir na melhoria da cobertura e 
capacidade da rede SIRESP em Portugal Continental, na redundância geográfica dos Cen-
tros de Comutação e de transmissão entre as Estações Base rádio em Portugal Continental 
e, ainda, na criação de uma rede redundante à rede existente nas Regiões Autónomas dos 
Açores e Madeira.

A Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna exerce funções centrais na 
execução do PRR ao nível do Ministério da Administração Interna, constituindo -se como a 
entidade de referência para a execução material e financeira dos investimentos previstos no 
PRR, incluindo para a modernização e ampliação da rede SIRESP, por forma a assegurar a 
celeridade na sua execução. Para esse efeito, é necessário garantir que a Secretaria -Geral do 
Ministério da Administração Interna disponha da competência de modernização e ampliação 
da rede SIRESP.

Assim, o presente decreto -lei designa a Secretaria -Geral do MAI como a entidade responsá-
vel pela execução material e financeira dos investimentos previstos no PRR para a melhoria da 
rede SIRESP, por forma a assegurar a continuidade da sua execução dentro do prazo previsto 
no PRR.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei:

a) Define a competência para a execução dos projetos apoiados pelo Plano de Recuperação e 
Resiliência (PRR) que têm por objeto o Sistema Integrado das Redes de Emergência e Segurança 
de Portugal (rede SIRESP);

b) Aprova a primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 34 -B/2021, de 14 de maio, que define o 
modelo transitório de gestão, operação, manutenção, modernização e ampliação da rede SIRESP.

Artigo 2.º

Plano de Recuperação e Resiliência

O projeto «Rede de Comunicações de Emergência do Estado» apoiado pelo PRR no âmbito 
do investimento TD -C19 -i04 — Infraestruturas críticas digitais eficientes, seguras e partilhadas, e 
que tem por objeto a rede SIRESP, é executado pela Secretaria -Geral do Ministério da Adminis-
tração Interna (SGMAI).

Artigo 3.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 34 -B/2021, de 14 de maio

O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 34 -B/2021, de 14 de maio, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º

[...]

1 — [...]

a) Compete à SIRESP, S. A., proceder à gestão, operação e manutenção da rede SIRESP;
b) Compete à SIRESP, S. A., promover a contratação dos bens e serviços necessários à 

gestão, operação e manutenção e correto funcionamento da rede SIRESP e respetivos equipa-
mentos;

c) Compete à Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna (SGMAI) a modernização 
e ampliação da rede SIRESP, bem como promover a respetiva contratação de bens e serviços.

2 — [...]
3 — [...]
4 — A SIRESP, S. A., presta à SGMAI apoio técnico, incluindo informações que se revelem 

necessárias, no âmbito das suas competências, conforme seja solicitado pela SGMAI no âmbito 
do exercício das competências previstas na alínea c) do n.º 1.

5 — O membro do Governo com tutela sectorial sobre a SIRESP, S. A., pode emitir orientações 
de gestão tendo em vista a boa execução das competências previstas na alínea c) do n.º 1 e dos 
projetos apoiados pelo Plano de Recuperação e Resiliência.»

Artigo 4.º

Assunção de responsabilidades

1 — A SGMAI assume os encargos inerentes aos contratos de arrendamento de espaços 
que alojem sites ou antenas da rede SIRESP, a prestações de serviços associadas a sites da rede 
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SIRESP, ao fornecimento de energia, aos serviços de manutenção e comunicação das estações 
móveis e aos sistemas e aplicações informáticas de suporte à rede SIRESP, desde que constituam 
encargos que já fossem da sua responsabilidade até 30 de junho de 2021, durante o período com-
preendido entre aquela data e a entrada em vigor do presente decreto -lei.

2 — Fora do período temporal referido no número anterior, a responsabilidade pelos encargos 
ali previstos é da SIRESP — Gestão de Redes Digitais de Segurança e Emergência, S. A., assu-
mindo esta a posição contratual em todos os contratos titulados pela SGMAI sem necessidade de 
formalismos adicionais salvo a comunicação às contrapartes, conforme aplicável.

Artigo 5.º

Norma revogatória

É revogado o n.º 4 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 34 -B/2021, de 14 de maio.

Artigo 6.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
2 — O disposto no n.º 1 do artigo 4.º produz efeitos a 1 de julho de 2021.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de dezembro de 2021. — António Luís Santos 
da Costa — Miguel Jorge de Campos Cruz — Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem.

Promulgado em 4 de janeiro de 2022.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 6 de janeiro de 2022.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

114878019 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto Regulamentar n.º 1/2022

de 10 de janeiro

Sumário: Estabelece os termos e as condições do reconhecimento do estatuto de cuidador infor-
mal bem como as medidas de apoio aos cuidadores informais e às pessoas cuidadas.

O Estatuto do Cuidador Informal (ECI), que regula os direitos e os deveres do cuidador e da 
pessoa cuidada, foi aprovado em anexo à Lei n.º 100/2019, de 6 de setembro.

A mesma lei prevê, por um lado, o desenvolvimento de projetos -piloto, destinados a pessoas 
que se enquadrem nas condições previstas no ECI, que apliquem de forma experimental, mediante 
um programa de enquadramento e acompanhamento, as medidas de apoio ao cuidador informal, e, 
por outro lado, que os direitos aí previstos são objeto de regulamentação específica após avaliação 
dos projetos -piloto.

Os termos e condições de implementação dos referidos projetos -piloto foram, por sua vez, 
regulados pela Portaria n.º 64/2020, de 10 de março, tendo sido criado um programa de enquadra-
mento e acompanhamento, bem como as medidas de apoio ao cuidador informal.

Para acompanhamento, monitorização e avaliação dos projetos -piloto foi criada, nos termos 
previstos na referida portaria, a Comissão de Acompanhamento, Monitorização e Avaliação Interse-
torial, que apresentou aos membros do Governo responsáveis pelas áreas do trabalho, solidariedade 
e segurança social e da saúde o relatório final de avaliação dos projetos -piloto com a identificação 
de recomendações à regulamentação do ECI.

Na sequência da avaliação da implementação dos projetos -piloto, procede -se, através do 
presente diploma, à adoção das regras para aplicação dos termos dos projetos -piloto previs-
tos na referida portaria a todo o território continental, introduzindo -se alterações para agilizar 
e alargar o sistema de reconhecimento e das medidas aplicáveis aos cuidadores informais 
como importante medida de política social dirigida às pessoas que cuidam de terceiros que, 
independentemente da idade, se encontram em situação de dependência, com deficiência ou 
incapacidade.

Destaca -se a simplificação do processo de reconhecimento do estatuto de cuidador infor-
mal, do alargamento do reconhecimento dos cuidados prestados a mais do que um familiar e 
do descanso do cuidador informal à Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados de 
Saúde Mental.

No âmbito do subsídio de apoio ao cuidador informal, é majorado o subsídio relativo aos cui-
dadores informais inscritos no seguro social voluntário.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Constituição, e do n.º 2 do artigo 15.º da Lei 

n.º 100/2019, de 6 de setembro, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto regulamentar estabelece os termos e as condições do reconhecimento 
como cuidador informal, bem como das medidas de apoio aos cuidadores informais e às pessoas 
cuidadas, regulamentando o disposto na Lei n.º 100/2019, de 6 de setembro, que aprova o Estatuto 
do Cuidador Informal (ECI).
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Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O presente decreto regulamentar aplica -se aos cuidadores informais e às pessoas cuidadas, 
nos termos do disposto no ECI, que preencham os requisitos previstos no presente decreto regu-
lamentar e a quem seja reconhecido o respetivo estatuto, bem como às entidades responsáveis 
pela gestão e acompanhamento das respetivas medidas de apoio.

Artigo 3.º

Objetivos

São objetivos do presente decreto regulamentar:

a) Reconhecer e valorizar a função social dos cuidadores informais;
b) Regular o procedimento de reconhecimento do estatuto de cuidador informal;
c) Definir as medidas de suporte, capacitação e apoio aos cuidadores informais e simplificar 

a ativação de recursos da comunidade;
d) Disponibilizar aos cuidadores informais apoio técnico especializado, através dos profissio-

nais de referência da saúde e da segurança social, nos termos a definir no Plano de Intervenção 
Específico (PIE);

e) Incentivar os cuidados informais promovendo a manutenção das pessoas cuidadas no do-
micílio, com respeito à vontade da própria pessoa cuidada e da avaliação efetuada no PIE.

CAPÍTULO II

Reconhecimento do estatuto de cuidador informal

Artigo 4.º

Condições do reconhecimento do estatuto de cuidador informal

1 — Para efeitos do ECI, o reconhecimento do estatuto de cuidador informal depende de:

a) O requerente preencher os requisitos genéricos previstos no artigo 5.º e, simultaneamente, no 
caso do estatuto de cuidador informal principal, os requisitos específicos previstos no artigo 6.º; e

b) A pessoa cuidada preencher os requisitos previstos no artigo 7.º e prestar o seu consenti-
mento, nos termos do disposto no artigo 8.º

2 — O estatuto de cuidador informal só pode ser reconhecido a um requerente por domicílio.
3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, podem ser reconhecidos até três cuidadores 

informais não principais por pessoa cuidada.

Artigo 5.º

Requisitos genéricos do cuidador informal

O reconhecimento do estatuto de cuidador informal depende de o cuidador preencher, cumu-
lativamente, os seguintes requisitos:

a) Ter residência legal em território nacional;
b) Ter idade igual ou superior a 18 anos;
c) Apresentar condições de saúde adequadas aos cuidados a prestar à pessoa cuidada e ter 

disponibilidade para a sua prestação;
d) Ser cônjuge ou unido de facto, parente ou afim até ao 4.º grau da linha reta ou da linha 

colateral da pessoa cuidada;
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e) Não ser titular de pensão de invalidez absoluta, de pensão de invalidez do regime especial 
de proteção na invalidez e de prestações de dependência.

Artigo 6.º

Requisitos específicos do cuidador informal principal

Para além do preenchimento dos requisitos previstos no artigo anterior, o estatuto de cuida-
dor informal principal só pode ser reconhecido se o requerente preencher, cumulativamente, os 
seguintes requisitos:

a) Viver em comunhão de habitação com a pessoa cuidada;
b) Prestar cuidados de forma permanente, ainda que a pessoa cuidada frequente estabe-

lecimento de ensino, de ensino especial ou respostas sociais de natureza não residencial, nas 
situações em que o PIE determine a necessidade de complementar, por essa via, a prestação de 
cuidados pelo cuidador informal;

c) Não exercer atividade profissional remunerada ou outro tipo de atividade incompatível com 
a prestação de cuidados permanentes à pessoa cuidada;

d) Não ser titular de prestações de desemprego;
e) Não auferir remuneração pelos cuidados que presta à pessoa cuidada.

Artigo 7.º

Requisitos referentes à pessoa cuidada

1 — Para efeitos de reconhecimento do estatuto de cuidador informal, a pessoa cuidada deve 
preencher os seguintes requisitos:

a) Encontrar -se numa situação de dependência de terceiros e a necessitar de cuidados per-
manentes;

b) Não se encontrar acolhida em resposta social ou de saúde, pública ou privada, em regime 
residencial;

c) Ser titular de uma das prestações previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 3.º do ECI.

2 — A verificação da condição de a pessoa cuidada se encontrar transitoriamente acamada, 
ou a necessitar de cuidados permanentes, nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do ECI, depende de 
avaliação específica do sistema de verificação de incapacidades permanente do Instituto da Se-
gurança Social, I. P. (ISS, I. P.), que define o prazo de transitoriedade, findo o qual a situação de 
dependência da pessoa cuidada é reapreciada.

3 — Sem prejuízo do fim do prazo definido nos termos do número anterior, o reconhecimento 
do estatuto de cuidador informal mantém -se até decisão de não verificação da situação de depen-
dência.

4 — No caso de a pessoa cuidada não ser titular de nenhuma das prestações a que alude a 
alínea c) do n.º 1, o requerimento para reconhecimento do estatuto de cuidador informal pode ser 
apresentado em simultâneo com o requerimento para a atribuição de tais prestações.

Artigo 8.º

Consentimento da pessoa cuidada

1 — O consentimento da pessoa cuidada consiste na manifestação de vontade inequívoca de 
que esta pretende que o requerente seja reconhecido como seu cuidador informal.

2 — O consentimento previsto no número anterior é prestado junto dos serviços do ISS, I. P., 
mediante declaração assinada pela pessoa cuidada, sendo maior, acompanhada de declaração 
médica que ateste que se encontra no pleno uso das suas faculdades intelectuais, ou pelo seu 
representante legal.
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3 — Nas situações previstas no n.º 4 do artigo anterior, a declaração médica prevista no número 
anterior é emitida pelos serviços de verificação de incapacidade permanente do ISS, I. P.

4 — No caso de a pessoa cuidada maior não se encontrar no pleno uso das suas faculdades, 
tem ainda legitimidade para manifestar consentimento provisório pela pessoa cuidada aquele 
que preste ou se disponha a prestar cuidados à pessoa cuidada, devendo para o efeito instruir o 
requerimento para reconhecimento do estatuto de cuidador informal com comprovativo do pedido 
efetuado junto do tribunal para intentar a ação de acompanhamento de maior relativamente à pes-
soa cuidada, nos termos previstos no Código Civil.

5 — O cuidador deve comunicar ao ISS, I. P., a decisão proferida pelo tribunal no âmbito da 
ação prevista no número anterior, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da notificação do 
tribunal.

6 — Na situação em que o tribunal conclua pela improcedência da ação, o consentimento da 
pessoa cuidada é recolhido pelo profissional de referência da segurança social, no prazo de 20 dias 
úteis a contar da data do conhecimento da decisão judicial por parte do ISS, I. P.

CAPÍTULO III

Reconhecimento e cessação do estatuto de cuidador informal

Artigo 9.º

Procedimento de reconhecimento

1 — O reconhecimento do estatuto de cuidador informal depende da apresentação de reque-
rimento junto dos serviços do ISS, I. P., preferencialmente, através da segurança social direta.

2 — O requerimento deve ser acompanhado dos documentos necessários para prova dos 
requisitos genéricos relativos ao cuidador informal, bem como dos elementos de prova relativos 
aos requisitos referentes à pessoa cuidada, designadamente:

a) Cartão de cidadão, bilhete de identidade ou passaporte;
b) Documento comprovativo da residência legal em território nacional, quando aplicável;
c) Declaração sob compromisso de honra de que o cuidador possui condições físicas e psi-

cológicas adequadas aos cuidados a prestar;
d) Declaração relativa ao consentimento da pessoa cuidada e declaração médica nos termos 

do n.º 2 do artigo anterior;
e) Comprovativo do pedido efetuado ao Ministério Público ou ao tribunal no âmbito do regime 

do maior acompanhado, quando aplicável.

3 — Nas situações em que o requerente do reconhecimento do estatuto de cuidador informal 
apresente, em simultâneo, requerimento de atribuição das prestações a que alude a alínea c) do 
n.º 1 do artigo 7.º relativo à pessoa cuidada, o processo fica pendente do reconhecimento do direito 
àquelas prestações.

4 — Nas situações em que o requerimento do reconhecimento do estatuto de cuidador informal 
é acompanhado de pedido de certificação de que a pessoa cuidada é titular de complemento por 
dependência de 1.º grau e se encontra transitoriamente acamada, ou a necessitar de cuidados 
permanentes, o requerimento só se considera devidamente instruído a partir da data de certificação 
pelo serviço de verificação de incapacidades.

5 — Na falta de algum dos documentos previstos no n.º 2, o ISS, I. P., notifica o interessado 
para apresentar, no prazo de 10 dias úteis, os documentos em falta, sob pena do indeferimento 
liminar do pedido de reconhecimento do estatuto de cuidador informal.

6 — O prazo para decisão é de 20 dias, contados após a data da apresentação do requeri-
mento para reconhecimento do estatuto ou do requerimento aperfeiçoado, se a este houver lugar 
nos termos do número anterior.
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7 — Com o reconhecimento do estatuto de cuidador informal é emitido um cartão de identifi-
cação pelo ISS, I. P., que o cuidador informal deve apresentar sempre que lhe seja solicitado.

8 — O modelo de cartão de identificação de cuidador informal é aprovado por deliberação do 
conselho diretivo do ISS, I. P.

Artigo 10.º

Cessação do reconhecimento do estatuto de cuidador informal

1 — O reconhecimento do estatuto de cuidador informal cessa nas seguintes situações:

a) Cessação de residência habitual ou legal em território nacional do cuidador e ou da pessoa 
cuidada;

b) Invalidez permanente e definitiva, ou dependência, do cuidador;
c) Não observância dos deveres do cuidador informal, mediante informação fundamentada 

por profissionais da área da segurança social ou da área da saúde;
d) Não entrega da declaração de consentimento em nome da pessoa cuidada pelo seu acom-

panhante no prazo de 30 dias após a comunicação da decisão da ação de maior acompanhado 
pelo tribunal, quando aplicável;

e) Não preenchimento superveniente ou cessação da verificação dos requisitos para o reco-
nhecimento do estatuto de cuidador informal previstos nos artigos 4.º, 5.º e 7.º;

f) Desistência ou morte do cuidador e ou da pessoa cuidada.

2 — O cuidador informal fica obrigado a comunicar ao ISS, I. P., no prazo de 10 dias úteis, 
qualquer alteração dos requisitos que determinaram o reconhecimento, nomeadamente as situa-
ções referidas no número anterior.

CAPÍTULO IV

Medidas de apoio ao cuidador informal

SECÇÃO I

Medidas de apoio comuns

Artigo 11.º

Profissionais de referência

1 — Os serviços competentes de saúde e da segurança social da área de residência da pessoa 
cuidada designam um profissional de referência, de acordo com as necessidades da pessoa cui-
dada, a quem compete o acompanhamento de proximidade e, em conjunto com a pessoa cuidada 
e o cuidador informal, a mobilização dos recursos disponíveis para assegurar, de forma integrada 
e sistémica, os apoios e serviços para responder às necessidades ao nível dos cuidados de saúde 
e de apoio social.

2 — Ao profissional de referência da saúde compete, designadamente no contexto da equipa 
de saúde familiar, aconselhar, acompanhar, capacitar e formar o cuidador informal, tendo em vista 
o desenvolvimento de competências no âmbito da prestação de cuidados à pessoa cuidada.

3 — Ao profissional de referência da segurança social compete igualmente prestar o apoio ao 
nível da informação sobre direitos e benefícios, sinalização e encaminhamento para redes sociais 
de suporte, consideradas como o conjunto de recursos humanos e serviços institucionais que repre-
sentam a totalidade das relações que a pessoa cuidada e o cuidador informal podem dispor e que 
podem prestar apoio em contexto domiciliário e comunitário, promovendo o cuidado no domicílio.

4 — Sempre que a pessoa cuidada resida no concelho de Lisboa, as competências do profissio-
nal de referência da segurança social previstas no presente decreto regulamentar são asseguradas 
por profissionais da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.
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Artigo 12.º

Plano de Intervenção Específico

1 — O PIE é o documento -programa que resulta do diagnóstico e planeamento centrado na 
continuidade e proximidade de cuidados, no que respeita às necessidades identificadas no domínio 
da saúde e da segurança social.

2 — O PIE é elaborado conjuntamente pelo profissional de referência da saúde e pelo profis-
sional de referência da segurança social, com a participação ativa do cuidador informal e da pessoa 
cuidada, ou do seu acompanhante ou quem a representa, no prazo máximo de 30 dias após o 
deferimento do reconhecimento.

3 — O PIE contém a avaliação das necessidades do cuidador informal, as estratégias de 
acompanhamento, aconselhamento, capacitação e formação que o cuidador deve prosseguir no 
sentido de suprir ou minimizar as necessidades decorrentes da situação da pessoa cuidada e os 
recursos a mobilizar para apoio e alívio na prestação de cuidados.

4 — Para além da identificação do cuidador e da pessoa cuidada, do PIE deve constar, de-
signadamente, a seguinte informação:

a) Resultado do diagnóstico das necessidades do cuidador informal, em consonância com os 
da pessoa cuidada;

b) Identificação dos cuidados a prestar pelo cuidador informal, bem como a informação de 
suporte a esses cuidados;

c) Período de descanso anual do cuidador informal, se aplicável;
d) Declaração de consentimento da pessoa cuidada para acolhimento em resposta social ou 

unidade de internamento da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados para descanso 
do cuidador informal, quando aplicável;

e) Formação, capacitação contínua e informação que o cuidador informal deve frequentar ou 
consultar;

f) Acesso a medidas de saúde e apoio social, promotoras da autonomia, da participação, da 
qualidade de vida e do bom trato da pessoa cuidada, nomeadamente que concorram para a me-
lhoria da qualidade de vida da pessoa cuidada;

g) Avaliação da qualidade de vida e sobrecarga do cuidador informal, quando adequado;
h) Identificação dos recursos pertinentes existentes na comunidade para a situação em 

apreço;
i) Identificação dos profissionais de referência da saúde e da segurança social, bem como 

forma de contacto célere com os mesmos;
j) Identificação dos grupos de autoajuda disponíveis na área de residência do cuidador.

5 — O PIE é obrigatoriamente objeto de avaliação e revisão sempre que necessário, no mí-
nimo uma vez por semestre, em função das alterações das necessidades do cuidador informal, da 
pessoa cuidada, bem como dos recursos e serviços de apoio disponíveis.

6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o PIE é revisto a todo o tempo, sempre que 
se verifique a alteração das necessidades associadas à prestação de cuidados.

Artigo 13.º

Grupos de autoajuda

1 — O cuidador informal tem direito a participar em grupos de autoajuda, criados nos serviços 
de saúde responsáveis pelo seu acompanhamento, dinamizados por profissionais de saúde numa 
ótica de entreajuda e partilha de experiências, constituídos por pessoas que vivem ou vivenciaram 
situações e ou dificuldades similares, minimizando o seu eventual isolamento.

2 — Os grupos de autoajuda visam:

a) Proporcionar informação, apoio e encorajamento;
b) Promover a autoestima, confiança e estabilidade emocional;
c) Fomentar a intercomunicação e o estabelecimento de relações de suporte positivas;
d) Minimizar o isolamento fomentando a integração na comunidade.
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3 — Para viabilizar a participação do cuidador nos grupos de autoajuda, e caso seja neces-
sário, o profissional de referência da segurança social deve prestar informação acerca das redes 
formais de suporte existentes e que sejam mais adequadas para colmatar a sua eventual ausência 
temporária.

Artigo 14.º

Formação e informação

1 — Os serviços de saúde devem assegurar ao cuidador informal informação específica ade-
quada às necessidades da pessoa cuidada e à melhor forma de lhe prestar os cuidados necessários, 
em colaboração com os serviços da segurança social, sempre que necessário.

2 — Nas situações em que o cuidador informal resida em concelho diferente da pessoa cuidada, 
são os competentes serviços de saúde do local de residência da pessoa cuidada que asseguram 
a formação necessária e adequada à situação.

3 — Compete aos serviços da área da saúde definir os conteúdos e as formas de organização 
da formação e informação específica de acordo com as atividades a desenvolver pelo cuidador 
informal, identificadas no PIE do cuidador, em colaboração com os serviços da segurança social, 
sempre que necessário.

Artigo 15.º

Apoio psicossocial

1 — Os serviços da área da segurança social e da saúde, sem prejuízo da articulação com 
outros recursos de ação social da comunidade, asseguram o apoio psicossocial ao cuidador informal 
através de uma intervenção de natureza sistémica e articulada com o objetivo de:

a) Promover o desenvolvimento de competências pessoais e sociais;
b) Promover as condições necessárias para a prestação de cuidados adequados ao bem -estar 

da pessoa cuidada;
c) Prestar informação e assegurar o encaminhamento para respostas e serviços que permitam 

atenuar ou resolver situações complexas, nomeadamente ao nível da situação de dependência, 
incluindo de saúde mental, necessidade de descanso dos cuidadores informais entre outras;

d) Promover a ativação de recursos e apoios sociais, cuja necessidade esteja expressa no 
diagnóstico previsto na alínea a) do n.º 4 do artigo 12.º

2 — Na prestação do apoio psicossocial deve ser salvaguardado o princípio da intervenção 
mínima, no sentido de que a intervenção deve ser exercida exclusivamente pelas entidades cuja 
ação seja indispensável à efetiva promoção dos direitos e à proteção da pessoa cuidada.

Artigo 16.º

Descanso do cuidador informal

1 — O cuidador informal pode beneficiar de um período de descanso, de acordo com a ava-
liação efetuada no PIE, resultado da avaliação técnica e/ou a pedido do próprio cuidador informal 
e/ou pessoa cuidada, com vista à diminuição da sua sobrecarga física e emocional.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a pessoa cuidada pode, em condições a 
definir através de portaria dos membros de Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da 
saúde e da segurança social:

a) Ser referenciada, no âmbito da RNCCI para unidade de internamento de longa duração 
e manutenção, beneficiando de uma diferenciação positiva, nos termos do disposto no n.º 11 do 
artigo 7.º do ECI;

b) Ser referenciada para unidades no âmbito da RNCCI de Saúde Mental, para unidade de 
internamento de residência de apoio máximo e residência de apoio moderado, beneficiando de 
uma diferenciação positiva;
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c) Ser, temporária e transitoriamente, encaminhada e acolhida em estabelecimento de apoio 
social, designadamente estrutura residencial para pessoas idosas, lar residencial ou em família de 
acolhimento para pessoas idosas e adultas com deficiência;

d) Beneficiar de serviços de apoio domiciliário.

3 — O internamento previsto nas alíneas a) e b) do número anterior decorre do diagnóstico 
efetuado no PIE, num período até 30 dias por ano, por necessidade de descanso do cuidador infor-
mal, em função da disponibilidade de vaga para descanso e sem prejuízo do disposto no Decreto-
-Lei n.º 101/2006, de 6 de junho, e no Decreto -Lei n.º 8/2010, de 28 de janeiro, sendo atribuído 
preferencialmente aos cuidadores que sejam identificados como tendo maiores necessidades.

4 — O descanso do cuidador informal deve estar definido no PIE e deve ter em conta:

a) A vontade expressa do cuidador informal e da pessoa cuidada;
b) As necessidades do cuidador informal e da pessoa cuidada;
c) As exigências laborais do cuidador informal, quando aplicável;
d) As limitações funcionais e níveis de exaustão do cuidador informal, nomeadamente através 

de avaliação de sobrecarga;
e) As características da rede social de suporte;
f) A proximidade da área do domicílio da pessoa cuidada.

5 — A implementação das medidas de descanso previstas nas alíneas a) e b) do n.º 2 cabe 
ao profissional de referência da saúde e, no caso das previstas nas alíneas c) e d) do n.º 2, ao 
profissional de referência da segurança social.

SECÇÃO II

Medidas de apoio específicas ao cuidador informal principal

SUBSECÇÃO I

Subsídio de apoio ao cuidador informal principal

Artigo 17.º

Atribuição e manutenção do subsídio

1 — Pode ser atribuído um subsídio de apoio ao cuidador informal principal que preencha 
cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Seja reconhecido com o estatuto de cuidador informal principal, nos termos dos artigos 5.º e 6.º;
b) Cumpra a condição de recursos prevista no artigo 19.º;
c) Não seja beneficiário de prestações, nos termos do artigo 30.º;
d) Ter idade igual ou inferior à idade legal de acesso à pensão de velhice nas situações em 

que seja beneficiário de pensão antecipada, de pensão por invalidez relativa ou nas situações em 
que não reúna condições para ser beneficiário de pensão por velhice.

2 — O subsídio de apoio ao cuidador informal principal, adiante designado por subsídio, con-
siste numa prestação pecuniária do subsistema de solidariedade.

Artigo 18.º

Rendimentos a considerar

Para efeitos da atribuição e cálculo do valor do subsídio são considerados, sequencial-
mente:

a) Os rendimentos do agregado familiar do cuidador informal, nos termos do artigo 20.º, en-
quanto condição de acesso ao subsídio;
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b) Os rendimentos próprios do cuidador, bem como as prestações de dependência da pessoa 
cuidada, nos termos do artigo 22.º, para efeitos de determinação do montante do subsídio.

Artigo 19.º

Condição de recursos do agregado familiar

A condição de recursos do agregado familiar enquanto condição de acesso ao subsídio 
verifica -se sempre que o rendimento de referência do agregado familiar do cuidador seja inferior 
ao montante definido por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e do trabalho, solidariedade e segurança social.

Artigo 20.º

Rendimento de referência do agregado familiar

1 — O agregado familiar do requerente para efeitos da determinação do rendimento de re-
ferência obedece ao previsto no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 70/2010, de 16 de junho, incluindo 
a pessoa cuidada, com exceção do disposto na alínea b) do n.º 1 do referido artigo, em que são 
considerados os parentes e afins maiores, em linha reta e em linha colateral até ao 4.º grau.

2 — O rendimento de referência a considerar para a verificação da condição de recursos é o 
que resulta da soma dos rendimentos das pessoas que integram o agregado familiar do cuidador 
informal, relativos às categorias de rendimentos previstas no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 70/2010, 
de 16 de junho.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, são aplicáveis as normas do Decreto -Lei 
n.º 70/2010, de 16 de junho, apenas referentes aos rendimentos a considerar e à sua caracteri-
zação.

4 — Para a determinação do rendimento de referência a considerar na verificação da con-
dição de recursos, relevam as categorias de rendimentos e os critérios previstos no Decreto -Lei 
n.º 70/2010, de 16 de junho, sem prejuízo do disposto no número anterior.

5 — Os rendimentos de trabalho dependente reportam -se ao segundo mês anterior ao da 
data da apresentação do requerimento, não sendo considerados os rendimentos registados por 
equivalência à entrada de contribuições em resultado da atribuição de prestações substitutivas da 
perda de rendimento de trabalho.

6 — Os montantes das remunerações auferidas no segundo mês anterior ao da apresentação 
do requerimento, que se reportem a atividades exercidas em período anterior, não são considerados 
no cálculo da prestação.

7 — No caso de os rendimentos de trabalho dependente mais recentes serem variáveis, 
considera -se a média dos últimos três meses.

8 — Na determinação dos rendimentos de trabalho dependente e de pensões são considerados 
os duodécimos do subsídio de férias e de Natal.

9 — Os rendimentos de pensões e de prestações sociais reportam -se ao segundo mês anterior 
ao da data da apresentação do requerimento, não sendo considerados os montantes correspon-
dentes a retroativos relativos a meses anteriores.

10 — Sempre que o ISS, I. P., disponha de informação mais atualizada sobre rendimentos 
de trabalho dependente, rendimentos empresariais e profissionais, de pensões e de prestações 
sociais, podem ser estes os rendimentos a ter em conta.

Artigo 21.º

Capitação do rendimento de referência do agregado familiar

No apuramento da capitação do rendimento do agregado familiar do cuidador principal, a 
ponderação de cada elemento é efetuada de acordo com a escala de equivalência prevista no 
Decreto -Lei n.º 70/2010, de 16 de junho.
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Artigo 22.º

Determinação do rendimento do cuidador informal principal

1 — Na determinação do rendimento do cuidador informal principal são tidos em consideração:

a) Os rendimentos próprios do cuidador informal principal previstos no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 70/2010, de 16 de junho, com exceção do rendimento social de inserção, do complemento da 
prestação social para a inclusão e do complemento solidário para idosos;

b) O complemento por dependência de 1.º grau da pessoa cuidada;
c) O complemento por dependência de 2.º grau da pessoa cuidada.
d) O subsídio por assistência de terceira pessoa da pessoa cuidada.

2 — Existindo mais do que uma pessoa cuidada no domicílio, é considerada a prestação por 
dependência de menor valor.

Artigo 23.º

Montante do subsídio de apoio ao cuidador informal principal

1 — O montante do subsídio corresponde à diferença entre o montante dos rendimentos do 
cuidador, determinado nos termos do artigo anterior, e o valor de referência do subsídio, nos termos 
previstos no número seguinte.

2 — O montante de referência do subsídio corresponde à percentagem do indexante dos apoios 
sociais fixada por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do 
trabalho, solidariedade e segurança social.

Artigo 24.º

Início do subsídio de apoio ao cuidador informal principal

O subsídio é devido a partir do início do mês em que é apresentado o requerimento, devida-
mente instruído, sendo o respetivo pagamento efetuado mensalmente ao cuidador informal principal, 
preferencialmente por transferência bancária.

Artigo 25.º

Período de atribuição

O subsídio é atribuído enquanto se mantiverem as condições que deram origem à sua atribui-
ção, sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes.

Artigo 26.º

Reavaliação do subsídio de apoio ao cuidador informal principal

1 — O subsídio é reavaliado, oficiosamente, após 12 meses da data do seu início ou da data 
da reavaliação, sem prejuízo dos números seguintes.

2 — O subsídio é ainda reavaliado sempre que o cuidador informal comunique ao ISS, I. P., 
a alteração:

a) Da composição do agregado familiar;
b) Dos rendimentos do agregado familiar;

3 — O subsídio é igualmente reavaliado sempre que se verifique alteração da condição de 
recursos.
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Artigo 27.º

Efeitos da reavaliação do subsídio de apoio ao cuidador informal principal

1 — Da reavaliação do subsídio pode resultar a alteração do seu montante, bem como a sua 
suspensão ou cessação, nos termos dos artigos seguintes.

2 — Os efeitos previstos no número anterior ocorrem no mês seguinte àquele em que se 
verifiquem as circunstâncias determinantes daquelas situações, salvo o disposto nos números 
seguintes.

3 — Quando a alteração das circunstâncias não seja comunicada no prazo previsto no ar-
tigo 33.º, os respetivos efeitos só se verificam no mês seguinte ao da comunicação, nos casos em 
que a reavaliação do subsídio determine um aumento do respetivo montante.

4 — A reavaliação do subsídio, determinada pela alteração da condição de recursos, produz 
efeitos no mês da entrada em vigor desta alteração.

Artigo 28.º

Suspensão e retoma do subsídio de apoio ao cuidador informal principal

1 — O subsídio é suspenso nas seguintes situações:

a) Interrupção ou cessação da prestação de cuidados permanentes pelo cuidador informal à 
pessoa cuidada, por período superior a 30 dias seguidos;

b) Institucionalização da pessoa cuidada, em resposta social ou unidade da RNCCI, ou inter-
namento em unidade hospitalar, por período superior a 30 dias seguidos.

2 — Excetuam -se do disposto na alínea b) do número anterior as situações em que a pessoa 
cuidada seja menor, desde que o cuidador informal principal mantenha o acompanhamento per-
manente daquela.

3 — A atribuição do subsídio suspende -se sempre que deixe de se verificar uma das condições 
previstas no n.º 1 do artigo 17.º

4 — Quando deixe de se verificar a situação que determinou a suspensão do subsídio, é 
retomado o seu pagamento no mês seguinte àquele em que o ISS, I. P., tenha conhecimento dos 
factos determinantes da retoma.

Artigo 29.º

Cessação do subsídio de apoio ao cuidador informal principal

1 — O direito ao subsídio cessa nas seguintes situações:

a) Cessação de residência em território nacional da pessoa cuidada ou do cuidador, ou de 
ambos;

b) Cessação da vivência em comunhão de habitação entre a pessoa cuidada e o cuidador;
c) Invalidez permanente e definitiva, ou dependência, do cuidador;
d) Desistência ou morte da pessoa cuidada ou do cuidador;
e) Não observância dos deveres previstos no artigo 6.º do ECI, mediante informação funda-

mentada por profissionais da área da segurança social ou da área da saúde;
f) Cessação da verificação das condições que determinaram o reconhecimento;
g) O cuidador informal passar a receber uma prestação não acumulável com o subsídio, nos 

termos previstos do n.º 1 do artigo 30.º;
h) Suspensão, nos termos do artigo anterior, por período superior a 6 meses.

2 — A cessação do subsídio implica a cessação automática do reconhecimento previsto no 
artigo 5.º, sem prejuízo do previsto no número seguinte.
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3 — Quando o subsídio cesse por alteração da condição de recursos ou por atribuição da 
pensão de velhice, é efetuada a reavaliação das condições que determinaram o reconhecimento 
do estatuto de cuidador informal que, caso se mantenham, determinam a sua manutenção.

4 — A reavaliação referida no número anterior é oficiosa, dispensando a apresentação de 
novo requerimento.

Artigo 30.º

Acumulação com outras prestações

1 — O subsídio não é cumulável com as seguintes prestações que sejam atribuídas:

a) Prestações de desemprego;
b) Prestações por dependência;
c) Pensão de invalidez absoluta ou pensão de invalidez do regime especial de proteção na 

invalidez;
d) Pensão de velhice, salvo pensões antecipadas;
e) Pensões por doenças profissionais associadas à incapacidade permanente absoluta para 

todo e qualquer trabalho.

2 — A possibilidade de acumulação do subsídio de apoio com pensões antecipadas exige, 
cumulativamente, a observância das seguintes condições:

a) A demonstração que, à data do requerimento da pensão ou até 12 meses após essa data, 
o pensionista integrava um agregado familiar com pessoa titular de complemento por dependência 
de 2.º grau ou de subsídio por assistência de terceira pessoa, ou ainda, nas situações referidas no 
n.º 2 do artigo 3.º do ECI, de complemento por dependência de 1.º grau;

b) A redução superior a 20 % do valor da pensão, por efeito da aplicação do fator de susten-
tabilidade ou do fator de redução.

Artigo 31.º

Requerimento

1 — A atribuição do subsídio depende da apresentação de requerimento em modelo próprio, 
junto dos serviços do ISS, I. P., preferencialmente através da segurança social direta.

2 — O requerimento previsto no número anterior pode ser apresentado simultaneamente com 
o pedido de reconhecimento do estatuto de cuidador informal.

3 — O requerimento considera -se devidamente instruído a partir da data em que é apresentado 
o último documento comprovativo das condições de atribuição do subsídio.

4 — Nos casos previstos no n.º 4 do artigo 3.º do ECI, o requerimento para a atribuição do 
subsídio só é considerado devidamente instruído a partir da data de reconhecimento do direito 
àquelas prestações à pessoa cuidada.

5 — Na situação em que o requerimento do subsídio é acompanhado de pedido de certifica-
ção de que a pessoa cuidada é titular de complemento por dependência de 1.º grau e se encontra 
transitoriamente acamada, ou a necessitar de cuidados permanentes, o requerimento do subsídio 
só se considera devidamente instruído a partir da data de certificação pelo serviço de verificação 
de incapacidades do ISS, I. P.

Artigo 32.º

Meios de prova

1 — A prova dos requisitos para atribuição do subsídio de apoio ao cuidador informal principal 
é feita através dos seguintes meios:

a) Verificação oficiosa da titularidade do estatuto de cuidador informal do requerente;
b) Declaração comprovativa do agregado familiar e dos respetivos rendimentos para efeitos 

de verificação da condição de recursos;
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c) Verificação oficiosa do recebimento de prestação cuja acumulação com o subsídio de apoio 
ao cuidador não seja permitida, nos termos do presente decreto regulamentar.

2 — Na falta de algum dos documentos a que alude o número anterior, os serviços competentes 
da segurança social notificam o cuidador informal principal para apresentar, no prazo de 10 dias 
úteis, os documentos em falta, sob pena de indeferimento do pedido.

Artigo 33.º

Dever de comunicação

O cuidador informal principal deve declarar aos serviços do ISS, I. P., no prazo de 10 dias úteis, 
a contar da data da respetiva ocorrência, as situações determinantes de suspensão ou cessação 
do subsídio, designadamente:

a) Alteração da residência;
b) Alteração da composição do agregado familiar;
c) Alteração dos rendimentos;
d) Início de atividade profissional;
e) Impossibilidade de continuar a prestar cuidados à pessoa cuidada;
f) Acolhimento em resposta social ou de saúde de natureza pública ou privada;
g) Desistência ou morte da pessoa cuidada.

Artigo 34.º

Prazo de prescrição

1 — O prazo de prescrição do direito às prestações do subsídio vencidas é de cinco anos, 
findo o qual aquelas revertem a favor do ISS, I. P.

2 — Para efeito do disposto no número anterior, o prazo de prescrição inicia -se no dia seguinte 
àquele em que as prestações foram colocadas a pagamento, com conhecimento do credor.

3 — São equiparadas a prestações do subsídio colocadas a pagamento as que se encontrem 
legalmente suspensas por incumprimento de obrigações imputável ao titular do direito.

Artigo 35.º

Compensação do subsídio

1 — O subsídio não é compensável com outras prestações, sem prejuízo do disposto no 
número seguinte.

2 — Nas situações de pagamento indevido do subsídio pode haver lugar a compensação com 
outras prestações ou com o próprio subsídio, nos termos do regime jurídico da responsabilidade 
emergente do recebimento de prestações indevidas.

Artigo 36.º

Majoração do subsídio no âmbito do seguro social voluntário

1 — O subsídio de apoio ao cuidador informal principal é majorado nas situações em que o 
cuidador informal principal esteja inscrito no regime do seguro social voluntário e durante o tempo 
que efetuar o pagamento regular das respetivas contribuições.

2 — A majoração do subsídio corresponde a 50 % do valor das contribuições que incidem 
sobre o primeiro dos escalões previstos no artigo 180.º do Código dos Regimes Contributivos do 
Sistema Previdencial de Segurança Social, devidas pelo cuidador informal principal.
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SUBSECÇÃO II

Promoção na integração no mercado de trabalho

Artigo 37.º

Promoção da integração do cuidador informal no mercado de trabalho

1 — O cuidador informal principal tem direito a apoios e intervenções técnicas promovidas pelo 
Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P., visando a sua inserção socioprofissional e 
regresso ao mercado de trabalho, nos seguintes termos:

a) Apresentação a ofertas de emprego imediatamente disponíveis e que correspondam ao 
perfil do candidato a emprego;

b) Orientação profissional de apoio à gestão da sua carreira profissional, designadamente, 
aos que pretendem reequacionar o seu projeto profissional, aos interessados em criar um projeto 
empresarial ou aos que têm de efetuar escolhas educativas e formativas;

c) Apoios à mobilidade geográfica, destinada a candidatos que celebrem contratos de trabalho 
ou criem o seu próprio emprego e cujo local de trabalho implique a sua mobilidade geográfica, nos 
termos previstos na legislação aplicável;

d) Apoios à integração, no âmbito de estágios profissionais, adequados à qualificação acadé-
mica ou profissional de base destes candidatos, para desenvolvimento de competências e melhoria 
do perfil de empregabilidade, nos termos previstos na legislação aplicável;

e) Apoios à contratação, no âmbito de medidas que estejam disponíveis, visando estimular a 
contratação destes candidatos e facilitando a sua integração no mercado de trabalho, nos termos 
previstos na legislação aplicável;

f) Apoios ao empreendedorismo, no âmbito das medidas que estejam disponíveis, visando 
apoiar a criação de projetos empresariais de pequena dimensão e a criação de novos empregos, 
nos termos previstos na legislação aplicável;

g) Apoios à integração através do desenvolvimento de atividades socialmente úteis que sa-
tisfaçam necessidades sociais ou coletivas temporárias dos promotores, nos termos da legislação 
aplicável, visando a promoção da empregabilidade e a melhoria das competências socioprofissionais 
destes candidatos, através do contacto com o mercado de trabalho, evitando riscos de isolamento, 
desmotivação ou marginalização.

2 — O acesso às medidas referidas nas alíneas a) a c) e f) a g) do número anterior não carece 
de cumprimento de requisitos específicos de acesso, para além do reconhecimento do estatuto de 
cuidador informal.

3 — O acesso às medidas referidas nas alíneas d) e e) do n.º 1 é definido em portaria do 
membro do Governo responsável pela área do emprego, nos termos do Decreto -Lei n.º 13/2015, 
de 26 de janeiro.

4 — Para efeitos do disposto no presente artigo, é obrigatória a inscrição no centro de em-
prego após a cessação das condições que determinaram o reconhecimento do estatuto de cuidador 
informal.

Artigo 38.º

Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências

1 — Após a cessação da prestação de cuidados, o cuidador informal, que tenha sido reco-
nhecido e que pretenda desenvolver atividade profissional, pode ser encaminhado para um Centro 
Qualifica para efeitos de diagnóstico e encaminhamento para um percurso de qualificação, no-
meadamente no âmbito do Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC) 
escolar e profissional.

2 — No âmbito dos RVCC escolar e profissional são consideradas todas as formações de-
senvolvidas, bem como as competências adquiridas através da experiência na prestação informal 
de cuidados.
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3 — Os processos de RVCC referidos nos números anteriores permitem reconhecer a expe-
riência acumulada destes cuidadores no exercício informal das funções e atribuir -lhes a respetiva 
certificação, no âmbito de uma qualificação constante do Catálogo Nacional de Qualificações.

CAPÍTULO V

Disposições complementares, transitórias e finais

Artigo 39.º

Articulação interinstitucional

Para a implementação das medidas de apoio ao cuidador informal, as redes sociais locais 
devem colaborar com a segurança social e a saúde e estabelecer entre si formas de articulação 
que garantam a operacionalização do PIE.

Artigo 40.º

Confidencialidade

Sem prejuízo do regime de proteção dos dados de saúde, as entidades envolvidas na im-
plementação, desenvolvimento e acompanhamento das medidas de apoio previstas no presente 
decreto regulamentar devem assegurar a confidencialidade dos dados pessoais dos requerentes, 
titulares e beneficiários abrangidos e limitar a sua utilização aos fins a que se destinam.

Artigo 41.º

Acompanhamento, monitorização e avaliação do Estatuto do Cuidador Informal

1 — A monitorização e avaliação da implementação da regulamentação do ECI compete ao 
ISS, I. P., e à Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., nas respetivas áreas de intervenção.

2 — Para efeitos de acompanhamento da medida é criada a Comissão de Acompanhamento do 
ECI, cuja composição e funcionamento serão determinados por portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas do trabalho, solidariedade e segurança social e da saúde.

3 — Os dados estatísticos de monitorização da regulamentação do ECI são publicitados tri-
mestralmente no sítio na Internet da segurança social.

Artigo 42.º

Estatuto do trabalhador -estudante

Ao cuidador informal que não exerça atividade profissional e que frequente oferta de educa-
ção ou de formação profissional é reconhecido, com as necessárias adaptações, o estatuto de 
trabalhador -estudante nos termos da legislação aplicável.

Artigo 43.º

Conciliação entre a atividade profissional e a prestação de cuidados

1 — Para efeitos do disposto no artigo 14.º da Lei n.º 100/2019, de 6 de setembro, o reforço 
da proteção laboral do cuidador informal não principal inclui, nomeadamente, um regime de faltas, 
licença e organização dos tempos de trabalho, nos termos a definir em legislação específica.

2 — O cuidador informal não principal pode ainda beneficiar de medidas que promovam 
a conciliação entre a atividade profissional e a prestação de cuidados, mediante acordo com a 
entidade empregadora ou nos termos do disposto no instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho aplicável.
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Artigo 44.º

Salvaguarda de direitos

As medidas de apoio específicas ao cuidador informal e à pessoa cuidada, bem como os 
subsídios de apoio ao cuidador informal principal, que se encontrem a ser aplicados e/ou pagos 
na data de entrada em vigor do presente decreto regulamentar, mantêm -se em vigor após o início 
da produção de efeitos do mesmo, sendo revistos nos termos neste previstos.

Artigo 45.º

Norma transitória

1 — O presente decreto regulamentar aplica -se aos pedidos de reconhecimento do estatuto de 
cuidador informal pendentes de decisão à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte.

2 — Os requerentes do estatuto de cuidador informal podem entregar, até 31 de março de 
2022, a declaração médica e o comprovativo do pedido para intentar a ação de acompanhamento 
de maior, previstos, respetivamente, nos n.os 2 e 4 do artigo 8.º

Artigo 46.º

Norma revogatória

São revogadas as:

a) Portaria n.º 2/2020, de 10 de janeiro;
b) Portaria n.º 64/2020, de 10 de março;
c) Portaria n.º 256/2020, de 28 de outubro;
d) Portaria n.º 37/2021, de 15 de fevereiro;
e) Portaria n.º 202/2021, de 27 de setembro;
f) Portaria n.º 286/2021, de 7 de dezembro.

Artigo 47.º

Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de dezembro de 2021. — Pedro Gramaxo de 
Carvalho Siza Vieira — João Rodrigo Reis Carvalho Leão — Ana Manuel Jerónimo Lopes Correia 
Mendes Godinho — Marta Alexandra Fartura Braga Temido de Almeida Simões.

Promulgado em 3 de janeiro de 2022.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 4 de janeiro de 2022.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
114874341 



N.º 6 10 de janeiro de 2022 Pág. 37

Diário da República, 1.ª série

 ECONOMIA E TRANSIÇÃO DIGITAL E TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 26/2022

de 10 de janeiro

Sumário: Cria e regula a medida Empreende XXI.

Perante os impactos económicos e sociais da pandemia da doença COVID -19, e num quadro 
de agravamento das condições do mercado de trabalho, estabeleceu o Governo como um dos 
eixos prioritários do Programa de Estabilização Económica e Social, aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 41/2020, de 6 de junho, a manutenção do emprego e a retoma progres-
siva da atividade económica.

É nesse âmbito que se enquadra o «ATIVAR.PT — Programa Reforçado de Apoios ao Emprego 
e à Formação Profissional», concebido para garantir resposta adequada e rápida de política ativa, 
desde logo com programas de banda larga de apoios à contratação e de estágios, em articulação 
com programas para setores e públicos específicos.

Assim, em conformidade com os compromissos assumidos no Programa de Estabilização Eco-
nómica e Social, e em complemento às medidas de política ativa de emprego já em vigor, cria -se a 
medida «Empreende XXI», um apoio à criação e desenvolvimento de novos projetos empresariais 
por jovens à procura do primeiro emprego e desempregados inscritos no Instituto do Emprego e 
da Formação Profissional, I. P.

Foram ouvidos os parceiros sociais com assento na Comissão Permanente de Concertação 
Social.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 8.º, no artigo 10.º e no n.º 1 do 
artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 13/2015, de 26 de janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado para a Transição Digital e pelo Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação 
Profissional, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — A presente portaria cria e regula a medida Empreende XXI, adiante designada «medida», 
que consiste num apoio à criação e desenvolvimento de novos projetos empresariais por jovens à 
procura do primeiro emprego e desempregados inscritos no Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P., adiante designado por IEFP, I. P.

2 — A medida é executada pelo IEFP, I. P., em parceria com a Startup Portugal, Asso-
ciação Portuguesa para a Promoção do Empreendedorismo — SPAPPE, adiante designada 
Startup Portugal, nos termos da presente portaria e de acordo de cooperação a formalizar 
entre ambos.

Artigo 2.º

Objetivos

A medida concretiza os objetivos da política de emprego, relativos ao apoio ao empreendedo-
rismo e à criação de postos de trabalho, definidos nos artigos 3.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 13/2015, 
de 26 de janeiro, e visa, nomeadamente, o seguinte:

a) Apoiar a criação de empresas;
b) Promover a implementação de projetos em áreas inovadoras;
c) Fomentar o desenvolvimento de atividades empreendedoras em ambientes colaborativos.
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Artigo 3.º

Modalidades de apoio

1 — A medida compreende as seguintes modalidades de apoio, para criação e desenvolvimento 
de novos projetos empresariais, cumuláveis entre si:

a) Apoio financeiro ao investimento elegível para a criação de empresas;
b) Apoio financeiro à criação do próprio emprego;
c) Formação profissional adequada à criação de empresas e do próprio emprego, sempre 

que necessário;
d) Mentoria e consultoria especializada na área do empreendedorismo para reforço de com-

petências e para a estruturação e consolidação do projeto;
e) Possibilidade de instalação em incubadoras, sempre que necessário.

2 — No âmbito da presente portaria, as normas que se referem a «empresas» são apli-
cáveis a todas as tipologias de projetos previstas no n.º 1 do artigo 5.º, salvo menção em 
contrário.

Artigo 4.º

Destinatários

1 — São destinatários da medida as pessoas que possuam uma ideia de negócio económico-
-financeiramente viável, inscritas no IEFP, I. P., nas seguintes situações:

a) Jovens à procura do primeiro emprego, com idade entre os 18 anos e os 35 anos, inclusive, 
que nunca tenham prestado atividade ao abrigo de um contrato de trabalho sem termo;

b) Jovens desempregados, com idade entre os 18 anos e os 35 anos, inclusive, incluindo os 
que não se encontrem a estudar nem a frequentar formação;

c) Outros desempregados inscritos, incluindo os que reúnam condições para ser destinatários 
da medida Apoio ao Regresso de Emigrantes a Portugal, regulada pela Portaria n.º 214/2019, de 
5 de julho, na redação atual, salvo no que respeita à celebração de contrato de trabalho por conta 
de outrem, e respetivos membros do agregado familiar.

2 — Para efeitos de acesso à presente medida, é equiparada a desempregado a pessoa inscrita 
no IEFP, I. P., na qualidade de trabalhador com contrato de trabalho suspenso com fundamento no 
não pagamento pontual da retribuição.

3 — A aferição da idade e da inscrição no IEFP, I. P., efetua -se à data da apresentação da 
candidatura.

4 — Para efeitos de aprovação da candidatura, os destinatários, bem como os restantes pro-
motores do projeto, nos casos aplicáveis, devem reunir os requisitos previstos nas alíneas c) a e) 
do n.º 2 do artigo 7.º

Artigo 5.º

Requisitos dos projetos

1 — São elegíveis os projetos de criação de empresas ou do próprio emprego, nos seguintes 
termos:

a) Constituição de entidades privadas com fins lucrativos, independentemente da respetiva 
forma jurídica;

b) Constituição de cooperativas;
c) Desenvolvimento de atividade como trabalhador independente, com rendimentos empre-

sariais ou profissionais.
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2 — Os projetos previstos no número anterior devem respeitar, nomeadamente, os seguintes 
requisitos:

a) Apresentar um investimento total até € 175 000;
b) Apresentar viabilidade económico -financeira;
c) Não incluir, no investimento a realizar, a compra de capital social de empresa existente.

3 — A realização do investimento e a criação dos postos de trabalho dos promotores associa-
dos ao projeto devem estar concluídas no prazo de 12 meses a contar da data da disponibilização 
inicial do apoio financeiro, salvo impedimento devidamente justificado e aceite pelo IEFP, I. P.

4 — Os projetos devem manter a atividade da empresa e assegurar a criação do respetivo 
posto de trabalho dos destinatários promotores, durante um período não inferior a três anos, con-
tados a partir da data da assinatura do termo de aceitação, sem prejuízo do disposto no artigo 17.º

5 — Podem participar no capital social outros promotores desde que a maioria do capital 
social e dos direitos de voto seja detida pelos destinatários promotores e que o número total de 
promotores não seja superior a cinco.

6 — No caso da constituição de cooperativas não se aplica a exigência de maioria do capital 
social, prevista no número anterior.

Artigo 6.º

Elegibilidade das despesas para apoio ao investimento

1 — Para efeitos de concessão do apoio ao investimento, não são consideradas elegíveis, 
nomeadamente, as despesas:

a) Com aquisição de imóveis;
b) Com construção de edifícios;
c) Cuja relevância para a realização do projeto não seja fundamentada.

2 — O apoio financeiro ao investimento apenas pode financiar o fundo de maneio referente 
ao projeto até 50 % do investimento elegível, com o limite de 10 vezes o valor do indexante dos 
apoios sociais (IAS).

3 — As despesas de investimento são calculadas a preços correntes, deduzindo -se o imposto 
sobre o valor acrescentado, sempre que a empresa seja sujeito passivo do mesmo e possa pro-
ceder à respetiva dedução.

Artigo 7.º

Requisitos da nova empresa

1 — A nova empresa, em qualquer das formas previstas no n.º 1 do artigo 5.º, apenas pode 
iniciar a atividade após a data da apresentação da candidatura, devendo apresentar o respetivo 
comprovativo no prazo de 30 dias consecutivos após a notificação da decisão de aprovação.

2 — Desde a data da assinatura do termo de aceitação e até à extinção das obrigações associa-
das à execução do projeto, a nova empresa deve reunir, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Encontrar -se regularmente constituída e registada;
b) Dispor de licenciamento e demais requisitos legais exigidos para o exercício da atividade 

ou apresentar comprovativo de ter iniciado o processo aplicável;
c) Ter a situação contributiva regularizada perante a administração tributária e a segurança social;
d) Não se encontrar em situação de incumprimento no que respeita a apoios financeiros con-

cedidos pelo IEFP, I. P.;
e) Ter a situação regularizada em matéria de restituições no âmbito dos fundos europeus 

estruturais e de investimento;
f) Dispor de contabilidade organizada de acordo com o previsto na lei;
g) Estar registada no portal da Startup Portugal (https://startupportugal.dealroom.co/dashboard).
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Artigo 8.º

Apoio financeiro ao investimento para a criação de empresas

1 — Aos projetos de criação de empresas elegíveis é atribuído, pelo IEFP, I. P., um apoio 
financeiro, até 85 % do total do investimento elegível, nas seguintes modalidades:

a) Subsídio não reembolsável, até ao limite de 40 % do investimento elegível;
b) Empréstimo sem juros, até ao limite de 45 % do investimento elegível.

2 — No caso de projetos promovidos por destinatários do sexo sub -representado em deter-
minado setor de atividade económica, e desde que estes detenham a maioria do capital social e 
dos direitos de voto destinatários, o apoio financeiro previsto na alínea a) do número anterior é 
majorado em 30 %.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, os setores de atividade económica em que 
se considera existir sub -representação de género são aqueles em que não se verifica uma repre-
sentatividade de, pelo menos, 33,3 % em relação a um dos sexos e que constam em lista anexa 
ao regulamento específico previsto no n.º 1 do artigo 23.º, atualizada, anualmente, com base no 
Relatório Único sobre a atividade social da empresa.

4 — Os projetos devem assegurar, pelo menos, 15 % do montante do investimento elegível 
em capitais próprios.

5 — Se for necessário proceder à redução do montante dos apoios financeiros previstos 
no n.º 1 para cumprimento dos limites de financiamento previstos no presente artigo, primei-
ramente diminui -se o valor do empréstimo sem juros e, em seguida, o valor do subsídio não 
reembolsável.

6 — O apoio financeiro atribuído sob a forma de empréstimo sem juros é reembolsável 
no prazo de cinco anos e o seu início pode ser diferido até dois anos a contar da data da con-
cessão.

7 — O reembolso do apoio concedido é efetuado através de prestações mensais, constantes 
e sucessivas, salvo amortização antecipada do empréstimo.

8 — Sem prejuízo do referido nos números anteriores, e em momento prévio à devolução do 
termo de aceitação, o destinatário promotor pode optar por converter o período de diferimento em 
período de reembolso.

Artigo 9.º

Apoios à criação do próprio emprego

1 — Aos projetos de criação de empresas que cumpram o previsto no artigo 5.º é atribuído, 
pelo IEFP, I. P., um apoio financeiro, sob a forma de subsídio não reembolsável, até ao montante 
de 15 vezes o valor do IAS por destinatário promotor que crie o seu posto de trabalho a tempo 
inteiro, até ao limite de quatro postos de trabalho objeto de apoio.

2 — O apoio financeiro referido no número anterior é majorado nas seguintes situações:

a) Em 30 %, quando se trate de posto de trabalho preenchido por pessoa do sexo sub-
-representado em determinada profissão, nos termos definidos na Portaria n.º 84/2015, de 20 de março;

b) Em 25 %, quando se trate de posto de trabalho localizado em território do interior, nos termos 
definidos pela Portaria n.º 208/2017, de 13 de julho;

c) Em 20 % por posto de trabalho, quando se trate de projeto com mais de um destinatário 
promotor.

3 — O apoio financeiro referido nos números anteriores é reduzido na devida proporção e 
tendo por base um período normal de trabalho de 40 horas semanais, quando se trate desenvolvi-
mento de atividade a tempo parcial, desde que devidamente justificada e aprovada pelo IEFP, I. P.

4 — O apoio previsto no presente artigo não é considerado para efeitos de verificação do 
disposto no n.º 4 do artigo anterior.
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Artigo 10.º

Pagamento dos apoios

1 — O pagamento do apoio financeiro ao investimento previsto no artigo 8.º é efetuado em 
duas prestações, da seguinte forma:

a) Adiantamento, correspondente a 65 % do montante total do apoio aprovado para o apoio 
ao investimento, no prazo de 10 dias úteis após a devolução do termo de aceitação;

b) Restantes 35 %, após a verificação física, documental e contabilística da totalidade das 
despesas de investimento, no prazo de 20 dias úteis a contar da data da apresentação dos ele-
mentos necessários para este efeito.

2 — O pagamento do apoio financeiro à criação do próprio emprego previsto no artigo 9.º é 
efetuado nos termos referidos no número anterior, mediante a comprovação do início da atividade.

Artigo 11.º

Formação profissional

1 — Sempre que, na sequência de apreciação do IEFP, I. P., ou das entidades de acompa-
nhamento Empreende XXI, se verifique que os destinatários previstos no artigo 3.º não possuem 
formação profissional adequada ao desenvolvimento do negócio, devem os mesmos frequentar 
ações de formação destinadas ao desenvolvimento de competências empreendedoras, ou de outras 
áreas de competências identificadas como relevantes para o projeto.

2 — As ações de formação previstas no número anterior podem ser ministradas pelo IEFP, I. P., 
pela Startup Portugal ou pelas entidades de acompanhamento Empreende XXI, preferencialmente, 
em momento prévio à apresentação da candidatura.

Artigo 12.º

Mentoria e consultoria especializada

1 — A mentoria e consultoria especializada a prestar ao projeto pode assumir as seguintes 
modalidades:

a) Apoio prévio à aprovação da candidatura, para a criação e estruturação do projeto, nomeada-
mente no que concerne à conceção e elaboração de planos de investimento e de modelos de negócio;

b) Apoio de mentoria e consultoria especializada nos três primeiros anos de atividade da em-
presa, para consolidação do projeto financiado, abrangendo, nomeadamente, as seguintes atividades:

i) Acompanhamento do projeto aprovado;
ii) Consultoria em aspetos de maior fragilidade na gestão ou na operacionalidade da iniciativa, 

diagnosticada durante o acompanhamento;
iii) Alargamento de competências na área do empreendedorismo e da capacitação na estru-

turação do projeto.

2 — Durante os períodos referidos no número anterior, podem ser realizadas outras atividades 
complementares, nomeadamente bootcamps, bem como instalação das novas empresas criadas 
em incubadoras.

3 — A mentoria e consultoria especializada, bem como as atividades previstas no número ante-
rior, são desenvolvidas por entidades pertencentes à Rede Nacional de Incubadoras e Aceleradoras 
e que são credenciadas pelo IEFP, I. P., como parceiro de acompanhamento Empreende XXI, nos 
termos definidos no regulamento previsto no artigo 23.º

4 — No âmbito do apoio prestado podem ainda ser disponibilizados mentores para acompa-
nhamento do projeto em contexto de trabalho colaborativo ou de incubação de projetos.
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Artigo 13.º

Regime de candidatura

1 — Os períodos de abertura e encerramento de candidaturas à presente medida são definidos 
por deliberação do conselho diretivo do IEFP, I. P., e divulgados nos sítios eletrónicos www.iefp.pt 
e em www.empreendeXXI.pt.

2 — O conselho diretivo do IEFP, I. P., pode deliberar a abertura de períodos de candidatura 
exclusivos para sectores de atividade considerados prioritários.

3 — O aviso de abertura de candidaturas divulga, nomeadamente, a data de abertura e de 
encerramento, a respetiva dotação orçamental, a qual pode ser fixada por região, sendo aprovadas 
candidaturas até ao limite da dotação orçamental fixada.

4 — Por forma a promover o empreendedorismo feminino, o conselho diretivo do IEFP, I. P., de-
libera a consignação de uma proporção da dotação orçamental afeta a cada período de candidaturas 
a projetos promovidos por destinatárias do sexo feminino, desde que estas detenham a maioria do 
capital social e dos direitos de voto.

Artigo 14.º

Procedimento de candidatura

1 — A candidatura à presente medida é apresentada ao IEFP, I. P., no sítio eletrónico 
www.empreendeXXI.pt, nas condições a definir no regulamento previsto no artigo 23.º

2 — Compete ao IEFP, I. P. proceder à instrução e decisão da candidatura, sem prejuízo do 
referido no n.º 5.

3 — A candidatura deve ser decidida no prazo máximo de 45 dias consecutivos após a data 
da sua apresentação.

4 — O prazo definido no número anterior suspende -se:

a) Quando haja lugar à solicitação de esclarecimentos ou informações adicionais;
b) Com a realização da audiência de interessados, nos termos do Código do Procedimento 

Administrativo.

5 — A análise relativa à viabilidade económico -financeira dos projetos é efetuada pelas enti-
dades de acompanhamento Empreende XXI, credenciadas pelo IEFP, I. P.

6 — Para efeitos do número anterior, a entidade de acompanhamento Empreende XXI que 
procede à análise deve estar localizada em distrito diverso daquele em que residem os destinatários 
promotores do projeto e em que o mesmo vai ser implementado.

7 — A entidade de acompanhamento Empreende XXI que realiza a análise do projeto, nos 
termos dos n.os 5 e 6, não pode prestar ao mesmo o apoio previsto no artigo 12.º

Artigo 15.º

Termo de aceitação

1 — Para efeitos da concessão dos apoios financeiros previstos na presente medida os 
promotores devem devolver ao IEFP, I. P., no prazo de 30 dias consecutivos, contados a partir 
da notificação para o efeito, um termo de aceitação subscrito por todos os promotores do projeto, 
incluindo a pessoa coletiva criada por via do apoio, nos casos aplicáveis, conforme modelo e con-
teúdo a definir no regulamento previsto no artigo 23.º

2 — Os promotores singulares são solidariamente responsáveis entre si e com a pessoa co-
letiva criada, nos casos aplicáveis.

Artigo 16.º

Garantia

A concessão dos apoios depende da constituição de garantia a favor do IEFP, I. P., de valor 
equivalente aos apoios ao investimento concedidos, no prazo máximo de 60 dias úteis, contados a 
partir do termo do prazo para a execução integral do projeto, nos termos definidos no regulamento 
previsto no artigo 23.º
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Artigo 17.º

Incumprimento e restituição de apoios

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, caso haja lugar à execução parcial do 
projeto e mediante pedido ao IEFP, I. P., o promotor singular ou a entidade promotora criada podem 
solicitar a restituição parcial do apoio concedido, desde que a parte não executada não coloque 
em causa a respetiva viabilidade económico -financeira.

2 — No caso de atividade relativa a posto de trabalho apoiado no âmbito do artigo 9.º que, no 
decurso do período de três anos de vigência das obrigações, passe a ser desenvolvida a tempo 
parcial, há lugar à restituição proporcional do apoio, de acordo com o disposto no n.º 3 do mesmo 
artigo e tendo em conta a data da ocorrência do facto.

3 — No caso de cessação do posto de trabalho apoiado no âmbito do artigo 9.º, no decurso 
do período de três anos de vigência das obrigações, há lugar à restituição proporcional do apoio, 
desde que se mantenha a atividade da empresa pelo período remanescente, sob pena de devolu-
ção dos apoios ao investimento.

4 — O incumprimento, por parte do promotor singular ou da entidade promotora criada, 
das obrigações relativas ao apoio financeiro concedido no âmbito da presente portaria, implica 
a imediata cessação do mesmo e a restituição, total ou parcial, dos montantes já recebidos, 
sem prejuízo, se for caso disso, de participação criminal que venha a ser efetuada por eventuais 
indícios da prática do crime.

5 — É aplicável o disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 13/2015, de 26 de janeiro.
6 — O promotor singular e a entidade promotora criada ficam impedidos, durante dois anos, a 

contar da notificação do incumprimento, nos termos dos n.os 4 e 5, de beneficiar de qualquer apoio 
ou comparticipação do Estado com a mesma natureza e finalidade.

7 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, compete ao IEFP, I. P., apreciar e de-
terminar a cessação dos apoios e determinar a restituição, total ou parcial, dos mesmos.

Artigo 18.º

Apoio financeiro às entidades de acompanhamento Empreende XXI

1 — O IEFP, I. P., concede apoio financeiro às entidades de acompanhamento Empreende XXI 
para desenvolvimento das atividades previstas no artigo 12.º, nos seguintes termos:

a) 3 vezes o valor do IAS, para análise de cada três candidaturas, acompanhada da realização 
de apoio prévio à apresentação de um projeto que seja aprovado pelo IEFP, I. P.;

b) 12 vezes o valor do IAS, para a realização do acompanhamento e consultoria após apro-
vação do projeto, previstas na alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º, que podem ser objeto de redução 
proporcional, de acordo com a duração efetiva da atividade prestada;

c) Até 60 vezes o valor do IAS por ano, para atividades complementares, nomeadamente di-
vulgação, seminários, desenvolvimento de materiais didáticos, bootcamps e custos com o apoio e 
serviços de incubação das novas empresas, previstas no n.º 2 do artigo 12.º e nas alíneas e) e f) do 
artigo 21.º

2 — O regime de financiamento dos apoios previstos no número anterior, nomeadamente os requi-
sitos das entidades, a elegibilidade das despesas, as obrigações e o sistema de pagamento, é definido 
no regulamento previsto no artigo 23.º

Artigo 19.º

Competências do IEFP, I. P.

Compete, nomeadamente, aos serviços do IEFP, I. P.:

a) Verificar os requisitos de elegibilidade dos destinatários;
b) Decidir a candidatura, de acordo com o parecer de viabilidade económico -financeira elabo-

rado pela entidade de acompanhamento Empreende XXI;
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c) Conceder os apoios financeiros aos projetos no âmbito das candidaturas aprovadas;
d) Acompanhar e monitorizar a execução dos projetos e da medida, em parceria, respetiva-

mente, com as entidades de acompanhamento Empreende XXI e a Startup Portugal;
e) Credenciar as entidades de acompanhamento Empreende XXI;
f) Conceder os apoios financeiros às entidades de acompanhamento Empreende XXI;
g) Divulgar a medida, nomeadamente junto dos inscritos com perfil de potenciais candidatos;
h) Organizar ações de formação em empreendedorismo e outras áreas relevantes, em parceria 

com Startup Portugal;
i) Financiar os custos incorridos pela Startup Portugal com a criação e gestão da plataforma 

informática e dos instrumentos digitais, bem como com as ações de divulgação e informação, 
referidas nas alíneas e) e g) do artigo 20.º, e com as ações de formação referidas no artigo 11.º, 
mediante acordo de cooperação a celebrar entre as partes.

Artigo 20.º

Competências da Startup Portugal

Compete à Startup Portugal:

a) Acompanhar a execução da medida e produzir relatórios de monitorização trimestrais, em 
parceria com o IEFP, I. P.;

b) Organizar ações de formação em empreendedorismo e outras áreas de competência rele-
vantes para os projetos;

c) Organizar ações de esclarecimento para as entidades de acompanhamento Empreende XXI;
d) Dinamizar o trabalho da rede de entidades de acompanhamento Empreende XXI;
e) Criar e gerir a plataforma informática e os instrumentos digitais criados para a presente 

medida;
f) Garantir o bom funcionamento dos processos de submissão e avaliação das candidaturas;
g) Organizar ações de divulgação e informação sobre a presente medida e sobre projetos de 

empreendedorismo;
h) Acompanhar a execução dos projetos, em parceria com o IEFP, I. P., e com entidades de 

acompanhamento Empreende XXI.

Artigo 21.º

Competências das entidades de acompanhamento Empreende XXI

Compete às entidades de acompanhamento Empreende XXI:

a) Analisar os projetos de investimento e elaborar o parecer sobre os mesmos;
b) Organizar ações de formação em empreendedorismo e outras áreas de competência rele-

vantes para os projetos;
c) Prestar apoio de mentoria e consultoria, na fase de elaboração e execução dos projetos;
d) Acompanhar a execução dos projetos, em parceria com o IEFP, I. P., e a Startup Portugal;
e) Realização de outras atividades complementares, nomeadamente de bootcamps;
f) Acolher os projetos de investimento na fase inicial da sua implementação, durante um período 

máximo de três anos, sempre que se justifique;
g) Organizar ações de divulgação e informação sobre a presente medida e sobre projetos de 

empreendedorismo.

Artigo 22.º

Financiamento comunitário

A medida é passível de financiamento comunitário, sendo -lhe aplicáveis as respetivas dispo-
sições do direito comunitário e nacional.
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Artigo 23.º

Regulamentação e avaliação

1 — O IEFP, I. P., elabora o regulamento aplicável à medida, no prazo de 20 dias úteis, a contar 
da data da entrada em vigor da presente portaria, definindo, nomeadamente, critérios de análise 
para apreciação das candidaturas.

2 — A presente medida é objeto de avaliação em sede da Comissão Permanente de Con-
certação Social, no prazo de três anos a contar da data de entrada em vigor da presente portaria.

Artigo 24.º

Acompanhamento e controlo

As iniciativas financiadas são sujeitas a ações de acompanhamento, de verificação, de auditoria 
ou de fiscalização, por parte do IEFP, I. P., ou de outras entidades com competência para o efeito, 
entre a data de aprovação das candidaturas e a de extinção das obrigações assumidas, tendo em 
vista a sua viabilização e consolidação e, igualmente, a verificação do cumprimento das normas 
aplicáveis e obrigações assumidas, nomeadamente, a obrigação de manutenção dos postos de 
trabalho criados por via dos apoios.

Artigo 25.º

Regra de minimis

Os apoios públicos subjacentes à medida são atribuídos ao abrigo do regime comunitário de 
auxílios de minimis, nomeadamente em termos de montante máximo por entidade.

Artigo 26.º

Cumulação de apoios

1 — Os apoios financeiros concedidos ao abrigo da presente portaria não são cumuláveis 
com quaisquer outros que revistam a mesma natureza e finalidade, sem prejuízo do disposto nos 
números seguintes.

2 — O presente regime é cumulável com:

a) O recurso ao montante global das prestações de desemprego, nos termos previstos nos 
artigos 34.º e 34.º -A, ambos do Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro, na redação atual, 
sendo que, apenas em sede de procedimento, se aplica o disposto no n.º 1 do artigo 13.º da Por-
taria n.º 985/2009, de 4 de setembro, na atual redação, e da alínea a) do n.º 2, dos n.os 3, 4, 6, 8 e 
seguintes do Despacho n.º 7131/2011, de 3 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 91, de 11 de maio de 2011;

b) A medida Apoio à Mobilidade Geográfica no Mercado de Trabalho, regulada pela Portaria 
n.º 85/2015, de 20 de março;

c) A medida Emprego Interior MAIS — Mobilidade Apoiada para um Interior Sustentável, re-
gulada pela Portaria n.º 174/2020, de 17 de julho, na redação atual;

d) A medida Apoio ao Regresso de Emigrantes a Portugal, regulada pela Portaria n.º 214/2019, 
de 5 de julho, na redação atual;

e) Incentivos de natureza fiscal.

3 — Salvo quanto aos postos de trabalho preenchidos pelos promotores objeto do apoio 
previsto no artigo 9.º, os demais postos de trabalho a criar podem ser abrangidos pelos apoios à 
contratação em vigor, nos termos dos respetivos regimes.

4 — No caso de contratação de ex -estagiários abrangidos pelas medidas Estágios ATIVAR.PT, 
e Estágios de Inserção para pessoas com deficiência, cujos estágios tenham sido realizados no 
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âmbito do projeto apoiado, o promotor pode beneficiar dos apoios previstos na medida Incentivo 
ATIVAR.PT, e na medida Compromisso Emprego Sustentável, nos termos previstos.

Artigo 27.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor da presente portaria é revogada a Portaria n.º 151/2014, de 30 de julho.

Artigo 28.º

Remissões

As remissões legais ou regulamentares efetuadas para a Portaria n.º 151/2014, de 30 de julho, 
consideram -se efetuadas para o regime estabelecido na presente portaria.

Artigo 29.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Em 6 de janeiro de 2022.

O Secretário de Estado para a Transição Digital, André Eduardo de Aragão Gonçalves de 
Azevedo. — O Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, Miguel Filipe 
Pardal Cabrita.

114877103 
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 FINANÇAS E CULTURA

Portaria n.º 27/2022

de 10 de janeiro

Sumário: Altera o Regulamento de Gestão do Fundo de Salvaguarda do Património Cultural e de 
Funcionamento da Comissão Diretiva.

O Decreto -Lei n.º 42/2021, de 7 de junho, alterou o Decreto -Lei n.º 138/2009, de 15 de junho, 
que aprovou o Fundo de Salvaguarda do Património Cultural, adaptando -o ao atual enquadramento 
que privilegia a implementação de estratégias que colocam o património cultural no centro das 
políticas públicas.

O mencionado decreto -lei estabelece que constitui missão prioritária do Fundo de Salvaguarda 
financiar os investimentos em bens imóveis que, através de despacho do membro do Governo 
responsável pela área da cultura, sejam qualificados como urgentes tendo em conta determina-
dos fatores, tais como o acesso do público aos bens, a proteção dos bens que integram a lista do 
Património Mundial da UNESCO e a adequabilidade dos investimentos aos fatores de risco e às 
necessidades de salvaguarda patrimonial.

Os fundos europeus, quer no âmbito dos instrumentos financeiros do «Next Generation EU», 
designadamente no Mecanismo de Recuperação e Resiliência, quer no âmbito do Quadro Finan-
ceiro Plurianual, assumem atualmente um relevante papel enquanto fontes de financiamento. Neste 
âmbito, merece especial destaque o investimento para o património e infraestruturas culturais pre-
visto no Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), cuja operacionalização se encontra a cargo 
do Fundo de Salvaguarda.

Nesta senda, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 49/2021, de 11 de maio, estabele-
ceu os objetivos de investimento em património cultural imóvel público para o horizonte temporal 
2021 -2026, tendo determinado como prioritários os investimentos nos bens imóveis identificados 
no PRR, com gestão a cargo do Fundo de Salvaguarda. Por outro lado, foi ainda estabelecido 
que deve ser promovida a priorização de intervenções em sede de definição dos investimentos a 
realizar, designadamente no âmbito do Quadro Financeiro Plurianual 2021 -2027, na medida em 
que a despesa seja elegível.

Atendendo a este enquadramento importa atualizar o Regulamento de Gestão do Fundo de 
Salvaguarda do Património Cultural e de Funcionamento da Comissão Diretiva, ajustando -o, não 
apenas às diversas mutações que se têm verificado desde 2009, mas principalmente ao papel 
central que o Fundo de Salvaguarda assume ao nível dos atuais compromissos de requalificação e 
dinamização do património cultural, em especial no que diz respeito à sua qualidade de beneficiário 
intermediário no âmbito do PRR.

Assim:
Em cumprimento do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 42/2021, de 7 de junho, e no 

artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 138/2009, de 15 de junho, na sua atual redação, e ao abrigo do dis-
posto na alínea c) do artigo 199.º da Constituição, manda o Governo, pelo Ministro de Estado e 
das Finanças e pela Ministra da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração ao Regulamento de Gestão do Fundo de 
Salvaguarda do Património Cultural e de Funcionamento da Comissão Diretiva, aprovado em anexo 
à Portaria n.º 1387/2009, de 11 de novembro, da qual faz parte integrante.
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Artigo 2.º

Alteração ao Regulamento de Gestão do Fundo de Salvaguarda do Património 
Cultural e de Funcionamento da Comissão Diretiva

Os artigos 4.º a 11.º, 14.º e 15.º do Regulamento de Gestão do Fundo de Salvaguarda do 
Património Cultural e de Funcionamento da Comissão Diretiva, aprovado em anexo à Portaria 
n.º 1387/2009, de 11 de novembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º

[...]

1 — Compete à comissão diretiva assegurar a gestão do Fundo de Salvaguarda, devendo 
designadamente:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) (Revogada.)
e) (Revogada.)
f) (Revogada.)
g) (Revogada.)
h) Acompanhar, avaliar e controlar a execução dos projetos financiados pelo Fundo de Sal-

vaguarda;
i) [...]
j) [...]
l) [...]
m) [...]
n) [...]
o) [...]
p) [...]
q) [...]
r) Comunicar à Direção -Geral do Tesouro e Finanças (DGTF), no final de cada trimestre, a 

aprovação e a realização de operações de reabilitação, conservação e restauro de imóveis classi-
ficados propriedade do Estado.

2 — Compete, ainda, à comissão diretiva assegurar a gestão dos investimentos nos bens 
imóveis cuja requalificação está prevista no Plano de Recuperação e Resiliência e de outros in-
vestimentos que sejam qualificados como urgentes, devendo designadamente:

a) Nos termos do disposto nos n.os 3 e 4 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 49/2021, 
de 11 de maio, e considerando a qualidade de beneficiário intermediário do Fundo de Salvaguarda 
a que se refere o Decreto -Lei n.º 29 -B/2021, de 4 de maio, gerir a operacionalização dos investi-
mentos nos bens imóveis cuja requalificação está prevista no Plano de Recuperação e Resiliência, 
bem como de outros investimentos que sejam qualificados como urgentes nos termos do disposto 
no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 138/2009, de 15 de junho, na redação que lhe foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 42/2021, de 7 de junho;

b) Celebrar os contratos necessários à operacionalização dos investimentos nos bens 
imóveis cuja requalificação está prevista no Plano de Recuperação e Resiliência, designa-
damente os contratos cujas contrapartes são a Estrutura de Missão ‘Recuperar Portugal’ e 
os beneficiários finais a que se refere o Decreto -Lei n.º 29 -B/2021, de 4 de maio, no âmbito 
do modelo de governação do Plano de Recuperação e Resiliência, e monitorizar a respetiva 
execução.
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Artigo 5.º

[...]

1 — A comissão diretiva é presidida pelo diretor -geral da Direção -Geral do Património Cultural 
(DGPC).

2 — [...]
3 — [...]
4 — A DGPC presta à comissão diretiva do Fundo de Salvaguarda o apoio técnico, administra-

tivo e logístico necessário ao seu funcionamento, podendo para o efeito adquirir os bens e serviços 
que se mostrem necessários.

5 — Os montantes despendidos pela DGPC nos termos do número anterior são considerados 
despesa do Fundo de Salvaguarda.

Artigo 6.º

[...]

1 — Compete à DGPC proceder à gestão de tesouraria e dos ativos financeiros do Fundo de 
Salvaguarda, centralizando as receitas, processando as despesas e aplicando as disponibilidades 
respetivas, maximizando a sua capitalização, de acordo com a programação financeira aprovada 
pela comissão diretiva.

2 — A DGPC elabora, até 31 de janeiro de cada ano, as demonstrações financeiras do Fundo 
de Salvaguarda, as quais são remetidas à comissão diretiva tendo em vista a sua integração no 
relatório de gestão e contas a que se refere a alínea n) do n.º 1 do artigo 4.º

Artigo 7.º

[...]

1 — O controlo e a fiscalização da gestão do Fundo de Salvaguarda são exercidos pela 
Inspeção -Geral das Atividades Culturais (IGAC), sem prejuízo das competências legalmente atri-
buídas a outras entidades.

2 — A comissão diretiva comunica à IGAC, semestralmente, as operações de financiamento 
aprovadas, as aplicações de ativos, bem como todos os elementos relevantes sobre o Fundo de 
Salvaguarda.

3 — A IGAC, sempre que entender conveniente, pode solicitar informações complementares 
e assistir às reuniões da comissão diretiva, bem como fazer recomendações sobre a gestão do 
Fundo de Salvaguarda.

Artigo 8.º

[...]

1 — O Fundo de Salvaguarda destina -se a financiar os investimentos e medidas de proteção 
e valorização previstas no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 138/2009, de 15 de junho, na redação que 
lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 42/2021, de 7 de junho, de acordo com os requisitos de apreciação 
previstos no presente Regulamento.

2 — O financiamento concedido ao abrigo do presente Regulamento pode ser cumulável com 
qualquer outro de que o bem cultural venha a ser objeto.

3 — Com exceção dos projetos financiados através do Plano de Recuperação e Resiliência, o 
financiamento concedido a cada projeto ao abrigo do presente Regulamento não pode ultrapassar 
3 milhões de euros.

Artigo 9.º

[...]

1 — É conferida prioridade ao financiamento dos investimentos nos bens imóveis cuja requa-
lificação está prevista no Plano de Recuperação e Resiliência e que estão elencados no anexo à 
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Resolução do Conselho de Ministros n.º 49/2021, de 11 de maio, bem como de outros investimentos 
que sejam qualificados como urgentes nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 138/2009, de 15 de junho, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 42/2021, de 7 de junho.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, pode também ser conferida prioridade ao 
financiamento em relação a:

a) Imóveis, conjuntos ou sítios integrados na lista do património mundial;
b) Bens culturais classificados, ou em vias de classificação, como de interesse nacional ou de 

interesse público em risco de destruição ou perda;
c) Situações de emergência ou calamidade pública em relação a bens culturais classificados, 

ou em vias de classificação, como de interesse nacional ou de interesse público.

Artigo 10.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — O financiamento dos investimentos nos bens imóveis cuja requalificação está prevista 

no Plano de Recuperação e Resiliência obedece às condições especiais estabelecidas para a 
respetiva operacionalização, designadamente aos termos definidos nos contratos celebrados entre 
o Fundo de Salvaguarda e a Estrutura de Missão ‘Recuperar Portugal’ e os beneficiários finais a 
que se refere o Decreto -Lei n.º 29 -B/2021, de 4 de maio, no âmbito do modelo de governação do 
Plano de Recuperação e Resiliência.

Artigo 11.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — Com exceção dos projetos financiados através do Plano de Recuperação e Resiliência, 

a execução do contrato de financiamento, no caso de obras ou intervenções em bens culturais 
classificados, ou em vias de classificação, depende da celebração dos contratos necessários à 
realização daquelas.

Artigo 14.º

[...]

1 — Cabe à administração do património cultural competente o acompanhamento e fiscalização 
das obras ou intervenções realizadas no âmbito do presente Regulamento, designadamente:

a) [...]
b) [...]
c) [...]

2 — [...]

Artigo 15.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
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3 — O desembolso dos montantes de financiamento dos investimentos nos bens imóveis cuja 
requalificação está prevista no Plano de Recuperação e Resiliência obedece às condições espe-
ciais estabelecidas para a respetiva operacionalização, designadamente aos termos definidos nos 
contratos celebrados entre o Fundo de Salvaguarda e a Estrutura de Missão ‘Recuperar Portugal’ 
e os beneficiários finais a que se refere o Decreto -Lei n.º 29 -B/2021, de 4 de maio, no âmbito do 
modelo de governação do Plano de Recuperação e Resiliência.»

Artigo 3.º

Norma revogatória

São revogadas as alíneas d) a g) do artigo 4.º e o artigo 12.º do Regulamento de Gestão do 
Fundo de Salvaguarda do Património Cultural e de Funcionamento da Comissão Diretiva, aprovado 
em anexo à Portaria n.º 1387/2009, de 11 de novembro.

Artigo 4.º

Republicação

É republicado, em anexo à presente portaria, dela fazendo parte integrante, o Regulamento 
de Gestão do Fundo de Salvaguarda do Património Cultural e de Funcionamento da Comissão 
Diretiva, aprovado em anexo à Portaria n.º 1387/2009, de 11 de novembro, com a redação intro-
duzida pela presente portaria.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Em 6 de janeiro de 2022.

O Ministro de Estado e das Finanças, João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — A Ministra da 
Cultura, Graça Maria da Fonseca Caetano Gonçalves.

ANEXO

(a que se refere o artigo 4.º)

REGULAMENTO DE GESTÃO DO FUNDO DE SALVAGUARDA DO PATRIMÓNIO CULTURAL
E DE FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO DIRETIVA

Artigo 1.º

Objeto

O presente Regulamento aprova as regras de gestão do Fundo de Salvaguarda do Património 
Cultural, abreviadamente designado por Fundo de Salvaguarda, e de funcionamento da comissão 
diretiva.

Artigo 2.º

Capital inicial

O capital do Fundo de Salvaguarda é subscrito integralmente pelo Estado, nos seguintes 
termos:

a) 1 milhão de euros através da Secretaria -Geral do Ministério da Cultura;
b) 4 milhões de euros através da Direção -Geral do Tesouro e Finanças.
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Artigo 3.º

Aumento do capital

O capital do Fundo de Salvaguarda pode ser aumentado, sempre que necessário, por despacho 
conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da cultura e das finanças.

Artigo 4.º

Competências da comissão diretiva

1 — Compete à comissão diretiva assegurar a gestão do Fundo de Salvaguarda, devendo 
designadamente:

a) Submeter a aprovação do membro do Governo responsável pela área da cultura os critérios 
de apreciação e hierarquização dos financiamentos a conceder pelo Fundo de Salvaguarda;

b) Estabelecer, em nome do Fundo de Salvaguarda, as relações institucionais que se mostrem 
necessárias à prossecução dos fins a que se destina o Fundo;

c) Solicitar aos órgãos, organismos e serviços do Ministério da Cultura a colaboração neces-
sária para a prossecução das suas competências;

d) (Revogada.)
e) (Revogada.)
f) (Revogada.)
g) (Revogada.)
h) Acompanhar, avaliar e controlar a execução dos projetos financiados pelo Fundo de Sal-

vaguarda;
i) Aprovar os contratos de financiamento;
j) Praticar os atos de gestão do património necessários à realização das finalidades do Fundo 

de Salvaguarda;
l) Proceder à aprovação da programação financeira do Fundo de Salvaguarda;
m) Promover a arrecadação de receitas e autorizar a realização de despesas;
n) Submeter à aprovação do membro do Governo responsável pela área da cultura, até 31 

de março de cada ano, o relatório de gestão e contas do Fundo de Salvaguarda com referência ao 
ano anterior, incidindo, designadamente, sobre:

i) Operações de financiamento aprovadas;
ii) Operações de financiamento em curso;
iii) Aplicações do Fundo de Salvaguarda;
iv) Aquisição e alienação de ativos;
v) Balanço;
vi) Demonstração de resultados;
vii) Demonstração de fluxos de caixa;

o) Submeter, até 31 de março de cada ano, cópia do relatório referido na alínea anterior ao 
membro do Governo responsável pela área das finanças;

p) Respeitar o modelo de rentabilização para os imóveis classificados do Estado previsto no 
n.º 5.2.2 do anexo da Resolução do Conselho de Ministros n.º 162/2008, de 24 de outubro;

q) Estabelecer mecanismos de articulação do Fundo de Salvaguarda com o Fundo de Conser-
vação e Reabilitação Patrimonial, criado pelo Decreto -Lei n.º 24/2009, de 21 de janeiro, e regulado 
nos termos do respetivo Regulamento de Gestão aprovado pela Portaria n.º 293/2009, de 24 de 
março, bem como com outros fundos públicos ou privados que promovam operações de reabilitação, 
conservação e restauro de bens culturais classificados ou em vias de classificação;

r) Comunicar à Direção -Geral do Tesouro e Finanças (DGTF), no final de cada trimestre, a 
aprovação e a realização de operações de reabilitação, conservação e restauro de imóveis classi-
ficados propriedade do Estado.
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2 — Compete, ainda, à comissão diretiva assegurar a gestão dos investimentos nos bens 
imóveis cuja requalificação está prevista no Plano de Recuperação e Resiliência e de outros in-
vestimentos que sejam qualificados como urgentes, devendo designadamente:

a) Nos termos do disposto nos n.os 3 e 4 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 49/2021, 
de 11 de maio, e considerando a qualidade de beneficiário intermediário do Fundo de Salvaguarda 
a que se refere o Decreto -Lei n.º 29 -B/2021, de 4 de maio, gerir a operacionalização dos investi-
mentos nos bens imóveis cuja requalificação está prevista no Plano de Recuperação e Resiliência, 
bem como de outros investimentos que sejam qualificados como urgentes nos termos do disposto 
no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 138/2009, de 15 de junho, na redação que lhe foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 42/2021, de 7 de junho;

b) Celebrar os contratos necessários à operacionalização dos investimentos nos bens imóveis 
cuja requalificação está prevista no Plano de Recuperação e Resiliência, designadamente os con-
tratos cujas contrapartes são a Estrutura de Missão «Recuperar Portugal» e os beneficiários finais 
a que se refere o Decreto -Lei n.º 29 -B/2021, de 4 de maio, no âmbito do modelo de governação do 
Plano de Recuperação e Resiliência, e monitorizar a respetiva execução.

Artigo 5.º

Funcionamento da comissão diretiva

1 — A comissão diretiva é presidida pelo diretor -geral da Direção -Geral do Património Cultural 
(DGPC).

2 — A comissão diretiva reúne, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, 
sempre que convocada por qualquer dos seus membros.

3 — A comissão diretiva solicita aos órgãos e serviços do Ministério da Cultura a colaboração 
necessária para a prossecução das suas competências.

4 — A DGPC presta à comissão diretiva do Fundo de Salvaguarda o apoio técnico, administra-
tivo e logístico necessário ao seu funcionamento, podendo para o efeito adquirir os bens e serviços 
que se mostrem necessários.

5 — Os montantes despendidos pela DGPC nos termos do número anterior são considerados 
despesa do Fundo de Salvaguarda.

Artigo 6.º

Gestão financeira

1 — Compete à DGPC proceder à gestão de tesouraria e dos ativos financeiros do Fundo de 
Salvaguarda, centralizando as receitas, processando as despesas e aplicando as disponibilidades 
respetivas, maximizando a sua capitalização, de acordo com a programação financeira aprovada 
pela comissão diretiva.

2 — A DGPC elabora, até 31 de janeiro de cada ano, as demonstrações financeiras do Fundo 
de Salvaguarda, as quais são remetidas à comissão diretiva tendo em vista a sua integração no 
relatório de gestão e contas a que se refere a alínea n) do n.º 1 do artigo 4.º

Artigo 7.º

Controlo e fiscalização da gestão

1 — O controlo e a fiscalização da gestão do Fundo de Salvaguarda são exercidos pela 
Inspeção -Geral das Atividades Culturais (IGAC), sem prejuízo das competências legalmente atri-
buídas a outras entidades.

2 — A comissão diretiva comunica à IGAC, semestralmente, as operações de financiamento 
aprovadas, as aplicações de ativos, bem como todos os elementos relevantes sobre a gestão do 
Fundo de Salvaguarda.
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3 — A IGAC, sempre que entender conveniente, pode solicitar informações complementares 
e assistir às reuniões da comissão diretiva, bem como fazer recomendações sobre a gestão do 
Fundo de Salvaguarda.

Artigo 8.º

Financiamento

1 — O Fundo de Salvaguarda destina -se a financiar as medidas de proteção e valorização 
previstas no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 138/2009, de 15 de junho, na redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 42/2021, de 7 de junho, de acordo com os requisitos de apreciação previstos 
no presente Regulamento.

2 — O financiamento concedido ao abrigo do presente Regulamento pode ser cumulável com 
qualquer outro de que o bem cultural classificado venha a ser objeto.

3 — Com exceção dos projetos financiados através do Plano de Recuperação e Resiliência, o 
financiamento concedido a cada projeto ao abrigo do presente Regulamento não pode ultrapassar 
3 milhões de euros.

Artigo 9.º

Financiamento prioritário

1 — É conferida prioridade ao financiamento dos investimentos nos bens imóveis cuja requa-
lificação está prevista no Plano de Recuperação e Resiliência e que estão elencados no anexo à 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 49/2021, de 11 de maio, bem como de outros investimentos 
que sejam qualificados como urgentes nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 138/2009, de 15 de junho, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 42/2021, de 7 de junho.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, pode também ser conferida prioridade ao 
financiamento em relação a:

a) Imóveis, conjuntos ou sítios integrados na lista do património mundial;
b) Bens culturais classificados, ou em vias de classificação, como de interesse nacional ou de 

interesse público em risco de destruição ou perda;
c) Situações de emergência ou calamidade pública em relação a bens culturais classificados, 

ou em vias de classificação, como de interesse nacional ou de interesse público.

Artigo 10.º

Requisitos de apreciação

1 — O financiamento por parte do Fundo de Salvaguarda no caso de obras ou intervenções 
em bens culturais classificados, ou em vias de classificação, depende da apreciação dos seguintes 
elementos:

a) Custo estimado das obras ou intervenções;
b) Montante a financiar pelo Fundo de Salvaguarda;
c) Calendarização e discriminação das obras ou intervenções, com referência da área objeto 

das operações;
d) Proposta de fruição pública;
e) Planos de manutenção e de conservação.

2 — O financiamento da aquisição de bens culturais, exercício do direito de preferência ou 
expropriação, por parte do Fundo de Salvaguarda, tem em conta o interesse cultural relevante em 
causa, o risco de perda ou deterioração do bem e o montante a despender.

3 — A comissão diretiva, na apreciação das situações referidas nos números anteriores, pon-
dera igualmente a existência de outras fontes de financiamento públicas ou privadas.
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4 — O financiamento dos investimentos nos bens imóveis cuja requalificação está prevista no 
Plano de Recuperação e Resiliência obedece às condições especiais estabelecidas para a respetiva 
operacionalização, designadamente aos termos definidos nos contratos celebrados entre o Fundo 
de Salvaguarda e a Estrutura de Missão «Recuperar Portugal» e os beneficiários finais a que se 
refere o Decreto -Lei n.º 29 -B/2021, de 4 de maio, no âmbito do modelo de governação do Plano 
de Recuperação e Resiliência.

Artigo 11.º

Contrato de financiamento

1 — O financiamento por parte do Fundo de Salvaguarda nos termos do presente Regulamento 
depende da celebração de contrato de financiamento.

2 — O contrato de financiamento é celebrado entre a comissão diretiva e a entidade gestora 
ou o proprietário do bem cultural beneficiário de financiamento.

3 — As condições de atribuição do financiamento pelo Fundo de Salvaguarda, bem como os 
demais direitos e obrigações das partes, constituem o objeto do contrato de financiamento.

4 — Com exceção dos projetos financiados através do Plano de Recuperação e Resiliência, 
a execução do contrato de financiamento, no caso de obras ou intervenções em bens culturais 
classificados, ou em vias de classificação, depende da celebração dos contratos necessários à 
realização daquelas.

Artigo 12.º

Doações ou donativos em espécie

(Revogado.)

Artigo 13.º

Regime jurídico das obras e intervenções

As obras ou intervenções realizadas no âmbito do presente Regulamento observam o regime 
previsto no Decreto -Lei n.º 140/2009, de 15 de junho, que estabelece o regime jurídico dos estu-
dos, projetos, relatórios, obras ou intervenções sobre bens culturais classificados, ou em vias de 
classificação, e demais legislação aplicável.

Artigo 14.º

Acompanhamento e fiscalização

1 — Cabe à administração do património cultural competente o acompanhamento e fiscalização 
das obras ou intervenções realizadas no âmbito do presente Regulamento, designadamente:

a) Aferir do cumprimento do projeto de execução de obra ou intervenção no bem cultural;
b) Informar a comissão diretiva do Fundo de Salvaguarda do cumprimento das várias fases 

do projeto;
c) Realizar a vistoria final para verificação de conformidade de obra ou intervenção com as 

condições estabelecidas no projeto de execução e no contrato.

2 — Todas as operações materiais de fiscalização e acompanhamento de obra ou intervenção 
são reduzidas a auto.

Artigo 15.º

Desembolso dos montantes

1 — A disponibilização do montante correspondente ao valor do financiamento a conceder pelo 
Fundo de Salvaguarda será efetuada de forma fracionada, à medida que se encontrem executadas 
as várias fases do projeto apresentado, após confirmação pelos serviços competentes nos termos 
do artigo anterior.
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2 — A disponibilização da última parcela do financiamento fica condicionada à confirmação 
da conclusão das obras ou intervenções realizadas pelos serviços competentes nos termos do 
artigo anterior.

3 — O desembolso dos montantes de financiamento dos investimentos nos bens imóveis cuja 
requalificação está prevista no Plano de Recuperação e Resiliência obedece às condições espe-
ciais estabelecidas para a respetiva operacionalização, designadamente aos termos definidos nos 
contratos celebrados entre o Fundo de Salvaguarda e a Estrutura de Missão «Recuperar Portugal» 
e os beneficiários finais a que se refere o Decreto -Lei n.º 29 -B/2021, de 4 de maio, no âmbito do 
modelo de governação do Plano de Recuperação e Resiliência.

Artigo 16.º

Incumprimento

1 — O não cumprimento das obrigações contratadas no âmbito do presente Regulamento 
confere à comissão diretiva o direito de suspender os pagamentos acordados.

2 — Caso a entidade beneficiária venha a dar cumprimento às obrigações em falta, a comissão 
diretiva pode retomar os pagamentos acordados.

3 — O disposto nos números anteriores não prejudica o direito de a comissão diretiva resolver 
o contrato.

4 — A resolução do contrato prevista no número anterior implica a restituição das compartici-
pações financeiras entregues, a efetuar no prazo de 60 dias a contar da data da notificação.

5 — O incumprimento das obrigações aqui previstas faz cessar os apoios e benefícios conce-
didos à entidade faltosa ao abrigo do presente Regulamento e impede -a de se candidatar a novos 
apoios enquanto não proceder ao cumprimento das obrigações em falta.

Artigo 17.º

Extinção do Fundo

Em caso de extinção do Fundo de Salvaguarda, o destino dos meios financeiros a este afe-
tos, apurados após a respetiva liquidação, é determinado por despacho conjunto dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas da cultura e das finanças.

114878076 
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 AMBIENTE E AÇÃO CLIMÁTICA

Portaria n.º 28/2022

de 10 de janeiro

Sumário: Regulamenta o conteúdo e os critérios de avaliação dos exames a realizar para acesso 
e exercício da atividade dos técnicos do Sistema de Certificação Energética dos Edi-
fícios.

O Decreto -Lei n.º 102/2021, de 19 de novembro, estabelece os requisitos de acesso e de 
exercício da atividade dos técnicos do Sistema de Certificação Energética dos Edifícios (SCE), 
regulado pelo Decreto -Lei n.º 101 -D/2020, de 7 de dezembro, na sua redação atual.

Para o efeito, o Decreto -Lei n.º 102/2021, de 19 de novembro, determina que os interessados, 
entre outros requisitos, devem obter a aprovação em exame realizado sobre as específicas matérias 
do SCE abrangidas pela atuação de cada técnico, sendo que os respetivos conteúdos e critérios 
de avaliação são regulamentados por portaria do membro do Governo responsável pela área da 
energia, ao que importa dar execução.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e da Energia, ao abrigo do disposto no 

n.º 2 do artigo 3.º, na alínea b) do artigo 5.º, na alínea c) do artigo 6.º e na alínea b) do n.º 3 do 
artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 102/2021, de 19 de novembro, e do Despacho n.º 12149 -A/2019, do 
Ministro do Ambiente e da Ação Climática, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 243, de 
18 de dezembro de 2019, na sua redação atual, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria regulamenta o conteúdo e os critérios de avaliação dos exames a realizar 
pelos interessados no acesso e exercício da atividade dos técnicos do Sistema de Certificação 
Energética dos Edifícios (SCE).

Artigo 2.º

Conteúdos programáticos

1 — Os exames para os interessados no acesso e exercício da atividade de perito qualificado 
(PQ), enquanto profissionais da categoria PQ -I e PQ -II nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 102/2021, de 19 de novembro, avaliam os respetivos conhecimentos no âmbito dos conteúdos pro-
gramáticos constantes do quadro I do anexo à presente portaria e da qual faz parte integrante.

2 — Os exames para os interessados no acesso e exercício da atividade de técnico de ges-
tão de energia nos termos do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 102/2021, de 19 de novembro, avaliam 
os respetivos conhecimentos no âmbito dos conteúdos programáticos constantes do quadro II do 
anexo à presente portaria.

3 — Os exames para os interessados no acesso e exercício da atividade de técnico de inspe-
ção de sistemas técnicos nos termos do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 102/2021, de 19 de novem-
bro, avaliam os respetivos conhecimentos no âmbito dos conteúdos programáticos constantes do 
quadro III do anexo à presente portaria.

4 — Os exames para os interessados no acesso e exercício da atividade de técnico respon-
sável pela instalação e manutenção de sistemas técnicos, enquanto profissionais reconhecidos 
como técnicos de instalação e manutenção de edifícios e sistemas (TIM) da categoria TIM -II nos 
termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 102/2021, de 19 de novembro, avaliam 
os respetivos conhecimentos no âmbito dos conteúdos programáticos constantes do quadro IV do 
anexo à presente portaria.
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Artigo 3.º

Plataforma

1 — Os exames são realizados em instalações a designar pela ADENE — Agência para a 
Energia (ADENE), através de plataforma eletrónica por esta disponibilizada com as seguintes 
funcionalidades:

a) Geração dos exames a partir de bolsa de questões elaboradas com base nos conteúdos 
programáticos constantes do anexo à presente portaria;

b) Realização dos exames através da Internet;
c) Notificação do interessado, ora candidato, sobre o resultado do exame realizado.

2 — Os candidatos não aprovados nos termos do artigo seguinte são notificados sobre a 
classificação global dos respetivos exames, em conjunto com o relatório da classificação parcial 
obtida em cada uma das áreas dos conteúdos programáticos.

3 — O calendário dos exames a realizar é publicado pela ADENE no respetivo sítio da Internet, 
após comunicação prévia à Direção -Geral de Energia e Geologia.

Artigo 4.º

Aprovação nos exames

Os candidatos consideram -se aprovados mediante a obtenção da classificação mínima de 
50 % nos exames realizados.

Artigo 5.º

Validade dos exames

Os exames são válidos pelo período de um ano a contar da data de notificação do candidato 
aprovado nos termos do artigo anterior.

Artigo 6.º

Norma transitória

O disposto no artigo anterior não se aplica aos candidatos aprovados mediante a realização 
de exames durante o período de vigência da Portaria n.º 66/2014, de 12 de março.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto e da Energia, João Saldanha de Azevedo Galamba, em 4 de 
janeiro de 2022.

ANEXO

QUADRO I

Perito qualificado (PQ) 

Conteúdos programáticos PQ -I PQ -II

A — SCE

1 — Âmbito de aplicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
2 — Objeto de certificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
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Conteúdos programáticos PQ -I PQ -II

3 — Objetivos da certificação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
4 — Tipos e conteúdos dos certificados energéticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
5 — Elementos e procedimentos necessários à emissão dos certificados energéticos  . . . . . . . . . . . . . X X
6 — Afixação e publicitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
7 — Validades e taxas de registo dos certificados energéticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
8 — Competências e obrigações das entidades intervenientes na certificação energética  . . . . . . . . . . X X

B — Atuação do PQ

Competências e obrigações do PQ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X

C — Caracterização do objeto de certificação

1 — Categorias de edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
2 — Zonamento climático. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
3 — Caracterização geométrica (áreas e volumetrias)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
4 — Marcação da envolvente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
5 — Sombreamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
6 — Tipologias e perfis de utilização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
7 — Caracterização dos componentes do objeto de certificação:
7.1 — Envolvente opaca e envidraçada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
7.2 — Sistemas de ventilação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
7.3 — Sistemas fixos de climatização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
7.4 — Sistemas de preparação de água quente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
7.5 — Sistemas fixos de iluminação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
7.6 — Sistemas de produção de energia elétrica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
7.7 — Sistemas de automatização e controlo dos edifícios (SACE)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
7.8 — Instalações de elevação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
7.9 — Infraestrutura de carregamento de veículos elétricos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
8 — Avaliação energética:
8.1 — Caracterização energética. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
8.2 — Desagregação de consumos por vetor energético  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
8.3 — Interpretação de faturas de energia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
8.4 — Gestão energética dos sistemas técnicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X

D — Requisitos da qualidade térmica da envolvente e sistemas técnicos

1 — Envolvente opaca e envidraçada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
2 — Sistemas de ventilação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
3 — Sistemas fixos de climatização. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
4 — Sistemas de preparação de água quente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
5 — Sistemas fixos de iluminação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
6 — Sistemas de produção de energia elétrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
7 — Sistemas de automatização e controlo dos edifícios (SACE). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
8 — Instalações de elevação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
9 — Infraestrutura de carregamento de veículos elétricos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X

E — Requisitos de conforto térmico e desempenho energético

1 — Indicador de conforto térmico:
Edifícios de habitação novos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
2 — Indicadores de desempenho energético dos edifícios:
2.1 — Edifícios de habitação novos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
2.2 — Edifícios de habitação objeto de grandes renovações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
2.3 — Pequenos edifícios de comércio e serviços novos ou objeto de grandes renovações, dotados de 

sistemas de climatização com potência global nominal igual ou inferior a 30 kW . . . . . . . . . . . . . . . . X X
2.4 — Pequenos edifícios de comércio e serviços novos ou objeto de grandes renovações, dotados de 

sistemas de climatização com potência global nominal superior a 30 kW . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
2.5 — Grandes edifícios de comércio e serviços novos ou objeto de grandes renovações  . . . . . . . . . . X
2.6 — Grandes edifícios de comércio e serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X

F — Metodologia de cálculo e classe energética

1 — Necessidades de energia útil para aquecimento e arrefecimento de espaços e preparação de água 
quente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X

2 — Consumos de energia para os diferentes usos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
3 — Fatores de conversão para energia primária  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
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Conteúdos programáticos PQ -I PQ -II

4 — Balanço energético . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
5 — Cálculo do desempenho energético . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
6 — Classe de desempenho energético  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X

G — Medidas de melhoria (MM)

1 — Hierarquia de identificação de MM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
2 — Impacto nos indicadores de desempenho energético  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
3 — Viabilidade económica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X

H — Avaliações periódicas

1 — Âmbito de aplicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
2 — Monitorização de consumos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
3 — Relatório de avaliação de desempenho energético  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X

I — Planos de melhoria de desempenho energético dos edifícios (PDEE)

1 — Âmbito de aplicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
2 — Avaliação e submissão do PDEE no portal SCE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X

J — Requisitos de inspeção

1 — Âmbito de aplicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
2 — Relatório de inspeção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X

K — Requisitos de manutenção

1 — Âmbito de aplicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
2 — Relatório de manutenção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X

L — Portal SCE

Preenchimento do certificado energético . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X

 QUADRO II

Técnico de gestão de energia (TGE) 

Conteúdos programáticos

A — Competências do TGE 

1 — Âmbito de aplicação.
2 — Enquadramento da atividade de manutenção e gestão de energia.

B — Manutenção

1 — Caracterização e conteúdo de manutenção preventiva.
2 — Caracterização e conteúdo de manutenção corretiva.

C — Elaboração do plano de manutenção

1 — Caracterização sumária dos sistemas técnicos.
2 — Definição das instruções de operação.
3 — Atuação em caso de emergência.
4 — Procedimentos de manutenção preventiva dos sistemas técnicos, por tipo de equipamento.
5 — Periodicidade de intervenções.
6 — Definição de grandezas a monitorizar.
7 — Terminologia segundo a NP EN 13306.
8 — Atualização do plano de manutenção.
9 — Registo de manutenção e ocorrências.

D — Avaliação energética

1 — Caracterização energética.
2 — Desagregação de consumos por vetor energético.
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Conteúdos programáticos

E — Gestão de energia

1 — Interpretação de faturas de energia.
2 — Gestão energética dos sistemas técnicos:
2.1 — Horários de funcionamento.
2.2 — Parametrização dos sistemas técnicos.
2.3 — Otimização do funcionamento energético da instalação.
3 — Medidas de melhoria.

F — Portal SCE

1 — Registo do plano de manutenção.
2 — Atualização do conteúdo do plano de manutenção.
3 — Monitorização dos consumos de energia.

 QUADRO III

Técnico de inspeção de sistemas técnicos (TIS) 

Conteúdos programáticos

A — Competências do TIS

1 — Âmbito de aplicação.
2 — Enquadramento e periodicidade de inspeção.

B — Sistemas de automatização e controlo em edifícios (SACE)

1 — Caracterização dos sistemas.
2 — Definição de grandezas a monitorizar.
3 — Acessórios de monitorização.
4 — Isenção da inspeção por recurso à SACE.

C — Procedimento

1 — Equipamentos de medição e certificados de calibração.
2 — Sistemas de aquecimento.
3 — Sistemas de ar condicionado.

D — Metodologia de inspeção a sistemas de aquecimento

1 — Norma EN 15378.
2 — Balanço energético.

E — Metodologia de inspeção a sistemas de ar condicionado

1 — Norma EN 16798.
2 — Balanço energético.

F — Dimensionamento dos sistemas

1 — Determinação das necessidades térmicas dos espaços afetos ao sistema.
2 — Dispensa da verificação do dimensionamento do sistema.

G — Relatório de inspeção

1 — Tipos de relatório.
2 — Caracterização da instalação.
3 — Caracterização do sistema.
4 — Descrição dos procedimentos.
5 — Registo de medições.
6 — Recomendações de melhoria do desempenho energético.

H — Portal SCE

1 — Registo do relatório de inspeção.
2 — Atualização do relatório de inspeção.
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 QUADRO IV

Técnico responsável pela instalação e manutenção de sistemas técnicos (TRM) 

Conteúdos programáticos

A — Competências do TRM

1 — Âmbito de aplicação.
2 — Enquadramento e responsabilidades.

B — Fundamentos do circuito frigorífico

1 — Diferenças fundamentais entre o ciclo teórico e o ciclo real e sua representação no diagrama p/h em função das 
aplicações concretas.

2 — Sistemas com múltiplos estágios de evaporação e respetivo comportamento.

C — Controlo de capacidade do circuito frigorífico 

1 — Condições de funcionamento de um compressor e atuação sobre os modos de controlo de capacidade dos vários 
tipos de compressores de forma a otimizar o seu desempenho.

2 — Funcionamento de um condensador, atuação sobre os modos de controlo de capacidade dos vários tipos de conden-
sadores de forma a otimizar o seu desempenho.

3 — Funcionamento de um evaporador na perspetiva da adequação da respetiva capacidade de forma a otimizar o seu 
desempenho.

D — Bombas

1 — Deteção e correção de avarias.
2 — Perdas de carga dos circuitos hidráulicos.
3 — Comportamento de sistemas de associação de bombas em série, em paralelo e respetivas montagens.

E — Climatização

1 — Recuperação de energia em sistemas de ar condicionado e métodos de intervenção sobre estes sistemas.
2 — Sistemas free -cooling. 

F — Eficiência em sistemas de ar condicionado

Medições e determinação dos respetivos valores de COP e EER.

G — Manutenção de sistemas

Determinação das necessidades térmicas dos espaços afetos ao sistema.

H — Portal SCE

1 — Execução e registo das tarefas de manutenção.
2 — Monitorização dos consumos de energia.

 114871206 
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 AGRICULTURA

Portaria n.º 29/2022

de 10 de janeiro

Sumário: Procede à sétima alteração da Portaria n.º 201/2015, de 10 de julho, que estabelece o 
regime de aplicação da operação n.º 3.4.2, «Melhoria da eficiência dos regadios exis-
tentes», PDR 2020.

A Portaria n.º 201/2015, de 10 de julho, estabelece o regime de aplicação da operação n.º 3.4.2, «Me-
lhoria da eficiência dos regadios existentes», inserido na ação n.º 3.4, «Infraestruturas coletivas», da medida 
n.º 3, «Valorização da produção agrícola», integrada na área n.º 2, «Competitividade e organização da pro-
dução», do Programa de Desenvolvimento Rural do Continente, abreviadamente designado por PDR 2020.

Antes da aprovação do PDR 2020, as despesas associadas ao funcionamento e gestão dos 
aproveitamentos hidroagrícolas estavam suportadas por regulamentação própria, designadamente 
pelo disposto na alínea c) do artigo 8.º da Portaria n.º 1137 -A/2008, de 9 de outubro, que aprova o 
Regulamento de Aplicação da Ação n.º 1.6.3, «Sustentabilidade dos Regadios Públicos», no âmbito 
da medida n.º 1.6, «Regadios e outras infraestruturas coletivas», integrada no subprograma n.º 1 
do Programa de Desenvolvimento Rural do Continente — PRODER, que define a elegibilidade das 
despesas associadas a construção e equipamento de edifícios, sede de associações de regantes 
ou de beneficiários, de aproveitamentos hidroagrícolas já em exploração.

A identificação expressa da elegibilidade das despesas associadas ao equipamento de edifícios 
para o funcionamento das associações foi abandonada na referida Portaria n.º 201/2015 de 10 de julho.

Justifica -se agora retomar a regra de elegibilidade tal como estava formulada no âmbito 
do PRODER, de modo a garantir uma maior eficiência no funcionamento e gestão dos aproveita-
mentos hidroagrícolas existentes.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra da Agricultura, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º do 

Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 215/2015, de 6 de 
outubro, 88/2018, de 6 de novembro, 127/2019, de 29 de agosto, e 10 -L/2020, de 26 de março, o 
seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à sétima alteração da Portaria n.º 201/2015, de 10 de julho, 
alterada pelas Portarias n.os 249/2016, de 15 de setembro, 189/2017, de 7 de junho, 46/2018, de 
12 de fevereiro, 202/2018, de 11 de julho, 303/2018, de 26 de novembro, e 47/2020, de 21 de 
fevereiro, que estabelece o regime de aplicação da operação n.º 3.4.2, «Melhoria da eficiência 
dos regadios existentes», inserido na ação n.º 3.4, «Infraestruturas coletivas», da medida n.º 3, 
«Valorização da produção agrícola», integrada na área n.º 2, «Competitividade e organização da 
produção», do Programa de Desenvolvimento Rural do Continente, abreviadamente designado 
por PDR 2020.

Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 201/2015, de 10 de julho

O anexo I da Portaria n.º 201/2015, de 10 de julho, passa a ter a seguinte redação:

«ANEXO I

[...]

[...]

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — Construção e equipamento de edifícios sede de associações de regantes ou de benefi-

ciários, de aproveitamentos hidroagrícolas já em exploração.
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
8 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
9 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
10 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
11 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
12 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
13 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
14 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
15 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
16 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
17 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
18 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
19 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, e aplica -se às can-
didaturas e aos pedidos de alteração apresentados após a sua entrada em vigor.

A Ministra da Agricultura, Maria do Céu de Oliveira Antunes, em 29 de dezembro de 2021.

114860547 
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